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PROMOÇÃO DA ECONOMIA LOCAL E TURISMO 

 

Em 2015, após alguns anos de planeamento estratégico onde foi progressivamente dado cada 

vez mais enfâse a políticas de captação de investimento e à criação de condições para 

acolhimento de empresas e negócios, Matosinhos pretende afirmar-se como um centro 

económico nevrálgico do norte da península ibérica.  

Neste sentido, face à implantação no concelho de players estratégicos e à criação de infra-

estruturas ímpares, é estratégia da economia local continuar a promover as sinergias 

necessárias para que o movimento económico continue crescente, fomentado práticas de 

mentoring e colaboração entre empresários.  

São orientações basilares a aposta na criação de um ambiente favorável ao 

empreendedorismo e no aperfeiçoamento e desenvolvimento de todos os elementos que 

possam contribuir para um dos grandes objectivos da autarquia: o de afirmar Matosinhos 

como cidade criativa junto da UNESCO. No próximo ano, uma grande parte das acções 

desenvolvidas terão esta meta e são inúmeros os contextos nos quais a divisão da economia 

local e turismo poderá directamente intervir.  

No âmbito dos cinco grandes eixos que definem a ação da Divisão de Promoção da Economia 

Local e Turismo são definidas as seguintes prioridades de atuação: 

 

1. Promoção de uma política de acompanhamento e incentivo ao desenvolvimento dos 

setores económicos locais. 

 Contribuir para a obtenção, já 
em 2015, do reconhecimento, 
por parte da UNESCO, de 
Matosinhos como Cidade 
Criativa, na categoria do 
Design, designadamente 
através da implementação de 
toda a estratégia inerente à 
Associação Quadra com a 
dinamização da incubadora 
Quadra Mercado, já em 
funcionamento e com a 
conclusão da reabilitação do 
Espaço Quadra em Brito 
Capelo. Paralelamente, será dado um grande enfoque na dinamização constante de eventos 
ligados ao tema da criatividade, como exposições, intervenções urbanas, formações, 
ocupação dos espaços urbanos devolutos por designers e artistas transformando-os em 
residências criativas e espaços de exposição. A galeria Quadra, à semelhança dos anos 
anteriores, pretende-se que funcione como um espaço de intervenção da comunidade, 
sendo objectivo em 2015 desenvolver uma ligação estreita entre o design e o turismo; 
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 Constituir a Associação Quadra e formalizar o seu quadro de atuação, sócios e estratégia, 
assim que seja dado o visto necessário para o efeito da parte do Tribunal de Contas;  

  Continuar a captar indústrias criativas para Matosinhos, alargando a dinamização da 
incubadora de empresas Quadra, instalada no Mercado de Matosinhos e fortificando o 
cluster do design no concelho e o projeto do Mercado Municipal de Matosinhos; 

 Dar continuidade aos serviços prestados na “Loja do Empreendedor”, designadamente de 
apoio ao empresário, ou potencial empresário, desenvolvendo vias de comunicação 
privilegiadas entre o mercados e os seus players. Ao nível de licenciamentos e questões 
inerentes ao funcionamento do serviço da autarquia, a Loja do Empreendedor irá continuar a 
operar como uma “via verde” entre o empresário e os serviços da autarquia, potenciando 
diretamente a celeridade das respostas e o acompanhamento de proximidade; 

 Estreitar relações com o IAPMEI através de parcerias estratégicas para captação dos 
programas de apoio ao setor económico; 

 Dar continuidade ao MATOSINHOSFINICIA como 
programa de apoio às pequenas e médias empresas do 
concelho, tornando possível a concretização objetiva 
de projetos no território, a criação de postos de 
trabalho e o melhoramento de negócios em ascensão;  

 Dinamizar pelo segundo ano o Encontro de Empresários, conferências, workshops e 
encontros para os empresários sobre temas da atualidade relevantes para a dinamização 
económica do concelho sempre que possível em parceria com os players do concelho; 

 Dinamizar o Centro de Inovação de Matosinhos, através da manutenção da qualidade das 
empresas de referência já instaladas e garantir a ocupação de todos espaços previstos; 

 Dinamizar o comércio tradicional através da implementação de projetos novos, em 
colaboração com a Associação QUADRA, a Associação de Restaurantes de Matosinhos e a 
Associação Empresarial do Concelho de Matosinhos, com especial enfoque na Rua Brito 
Capelo; 

 Definir estratégias de dinamização e promoção do tecido empresarial de Matosinhos, em 
articulação com as associações representativas dos empresários do concelho; 

 Captar mais investimentos privados para o concelho de Matosinhos, privilegiando-se 
sectores inovadores; 

 Criar uma bolsa de terrenos e imóveis infraestruturados disponíveis para ocupação, de forma 
a ter uma resposta rápida na capacidade de instalação de todo o tipo de promotores e 
empresários.  

 

2. Implementar um novo método de gestão e organização dos mercados e feiras da 

competência do município, alargando a oferta de produtos e serviços tradicionais. 

Constituindo os Mercados Municipais estruturas públicas de comércio tradicional, com um 

importante papel no abastecimento de produtos frescos à população, revela-se urgente 

adequar o tradicional ao atual, no sentido de reequipar e modernizar os sectores, dotando os 

mercados de condições técnico-funcionais que cumpram a legislação em vigor, que sirvam 

bem o público e que satisfaçam os interesses dos vendedores. 
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Desde os últimos anos que o mercado municipal tem vindo a ser alvo de um projeto de 

requalificação com características únicas e que pretende estabelecer uma fusão inovadora 

entre os serviços tradicionais lá estabelecidos e novos negócios, novas tendências e públicos.  

Para tal, dever-se-á: 

 Dar continuidade à captação e instalação de novas atividades económicas no mercado de 
Matosinhos, capazes de atrair novos públicos/clientes e adaptar o funcionamento estrutural 
do mercado e suas estruturas às que se encontram já instaladas;  

 Aumentar o fluxo de visitantes nos mercados municipais com a sua divulgação no Terminal 
de Cruzeiros de Leixões, investindo nos serviços/atividades únicas e diferenciadas, realizando 
campanhas publicitárias e promovendo eventos lúdicos e culturais dentro e fora do Mercado; 

 Acrescentar ao mercado de Matosinhos uma valência turística, através da captação de 
promotores que possam responder a esta necessidade, atendendo à significativa afluência 
que se tem vindo a registar neste equipamento por parte deste tipo de público; 

 

 Dotar a equipa adstrita aos mercados municipais de competências pessoais e profissionais 
que permitam a utilização de novas tecnologias, com o intuito de aumentar a produtividade 
e a qualidade geral dos produtos e serviços prestados; 

  Investir na Qualidade, através da formação aos operadores, dotando-os de conhecimentos 
essenciais ao nível das Normas de Higiene e Segurança Alimentar e de estratégias de 
melhoramento e inovação nos seus negócios; 

 Implementar um novo Regulamento Municipal para o funcionamento dos dois mercados 
municipais, Matosinhos e Angeiras, atualizando o instrumento utilizado e ajustando-o à 
realidade;  

 Sensibilizar os operadores do Mercado para a necessidade de praticar algum marketing sobre 
os seus negócio, por exemplo através de iniciativas de divulgação dos seus espaços 
comerciais e de organização de campanhas promocionais; 



 

19 
 

 Proceder a uma reabilitação profunda do mercado municipal de Angeiras, intervindo sobre o 
avançado estado de degradação das infra estruturas, reorganizando operadores por sectores 
e reorganizando áreas de armazenagem e vendas. 

 

3. Expandir integralmente o serviço de controlo metrológico, de forma a alcançar a cobertura 

integral do território do concelho. 

Em paralelo, pela proximidade que este serviço apresenta com o tecido empresarial do 

concelho, pretende-se recolher sempre que possível, e de forma organizada, dados 

caracterizadores do mesmo. 

 

4. Dar continuidade à promoção da informação do direito de consumo através do Centro de 

Informação ao Consumidor (CIAC). 

O grande propósito do Centro de Informação ao Consumidor (CIAC), é o de promover o 

incentivo à mediação de conflitos para a resolução célere dos litígios em que os consumidores 

sejam parte no domínio do direito do consumo. 

No seguimento da linha de atuação, é fundamental expandir a divulgação do CIAC e promover 

sessões de informação junto de escolas, associações empresariais, organismos públicos, IPSS 

ou outros locais em que tal se justifique. 

No ano de 2015 será mantido o protocolo de colaboração com o Centro de Informação de 

Consumo e Arbitragem do Porto (CICAP), a adesão plena ao tribunal arbitral e será reiterada a 

participação na Associação Portuguesa de Direito do Consumo (APDC). 

 

 

5. Dar continuidade à promoção e divulgação turística, criando e melhorando as ofertas e 

recursos do concelho. 

Na área da promoção e divulgação turística, constituirá prioridade em 2015 a consolidação do 

produto Gastronomia, fazendo parte deste desígnio programas como o “Fim-de-semana 

Gastronómico de Matosinhos”, evento âncora no âmbito da dinamização do Produto 

Estratégico “Gastronomia e Vinhos” coordenado pelo “Turismo do Porto e Norte de Portugal - 
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Entidade Regional” (TPNP-ER) e a 10ª edição da “Festa do Mar”, evento que alia a 

Gastronomia a um diversificado programa de animação, nas principais artérias de Matosinhos 

e no centro histórico de Leça da Palmeira. 

A inovação tecnológica continuará a ser uma forte aposta para o 

próximo ano, com a manutenção do “M@tosinhosCity Guide”, 

aplicação de telemóvel que permite aceder em tempo real e de 

forma gratuita, a toda a informação relevante sobre o concelho 

de Matosinhos.  

Em 2015 pretende-se fazer uma avaliação dos recursos utilizados, traçando-se um plano de 

atualização e manutenção da página do facebook “Mar à Mesa” e do site “O Mar à Mesa” e 

promovendo a nova “marca” associada à gastronomia de Matosinhos – Matosinhos World’s 

Best Fish. Pretende-se com esta iniciativa valorizar o produto e, de uma forma explícita, 

afirmar o peixe e o marisco de Matosinhos como uma experiência gastronómica impar e de 

excelência. 

Em 2015 será também o ano de inauguração do reformulado posto de turismo de Matosinhos 

– Matosinhos Wellcome Center”, integrando a Rede de Lojas Interativas de Turismo do Norte 

de Portugal. Este espaço pretende ser uma estrutura âncora para a promoção turística e 

ostentará não só uma nova imagem, mas também novas valências, nomeadamente a 

comercialização de produtos locais. 

 

Manter-se-á a parceria com a APDL - Administração dos Portos do Douro e Leixões SA para a 

realização de atendimento nos terminais de Cruzeiros do Porto de Leixões. 

Em 2015, o Turismo de Matosinhos concorrerá à dinamização de eventos e iniciativas de cariz 

nacional e internacional para realizar no concelho, captando todas as oportunidades que 
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surjam de internacionalização de Matosinhos e de promoção do que de melhor tem junto de 

todos os turistas, visitantes, participantes em congressos ou eventos especializados, entre 

outros, dando assim continuidade à sua política empreendedora nesta matéria.  

Nesta linha de atuação pretende-se, ainda, aumentar o número de presenças dos serviços de 

informação turística e de alguns empresários ou empreendedores do concelho ligados à área, 

na Loja interativa do Turismo do Porto e Norte de Portugal, no aeroporto Francisco Sá 

Carneiro, aproveitando desta forma mais uma porta privilegiada de entrada de turistas através 

da qual é possível praticar um atendimento de qualidade e proximidade.  

Em 2015 o concelho será particularmente 

ambicioso no acolhimento de eventos com 

projeção internacional que em muito 

promoverão o seu nome e marcas além 

fronteiras, destacando-se o Rally de 

Portugal, a Comic Con Internacional, a 

AutoClássico, o Festival de cinema de surf 

de Matosinhos e diversas provas de 

despostos náuticos, desde a vela, ao surf e 

ao SUP – Stand Up Paddle. Todas estas 

iniciativas contarão com o município de 

Matosinhos como um parceiro ativo 

contribuindo para que em conjunto se 

potencie o território de forma a colocar a 

cidade no roteiro dos grandes eventos de 

dimensão internacional.  

Por fim, seguindo as linhas de atuação 

traçadas pelo Conselho Metropolitano do 

Porto, Matosinhos continuará a integrar 

todos os eventos promovidos por este 

organismo, devendo em 2015 posicionar-se 

de forma a beneficiar do maior número de apoios e oportunidades decorrentes desta parceria.  
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CULTURA E ANIMAÇÃO 

 

Há já muitos anos que a Câmara Municipal de Matosinhos assumiu a “Cultura” como um dos 

eixos prioritários e identitários da ação municipal, reconhecendo-a como instrumento 

privilegiado na sua política de desenvolvimento do território e da comunidade, e factor 

incontornável na afirmação, na qualificação e na “visibilidade” da cidade e do concelho. 

Todavia, perspectiva-se para 2015 um aprofundamento muito significativo nessa estratégia e, 

de um modo muito particular, num posicionamento claramente internacional da marca 

“Matosinhos” associada à Cultura, no mesmo ano em que o novo terminal de passageiros de 

Leixões será referenciado a nível internacional e em que a Área Metropolitana do Porto 

continuará a estar debaixo das atenções dos operadores turísticos de todo o mundo, na 

sequência dos múltiplos prémios e distinções obtidos durante 2014. 

Beneficiando da larga experiência da Autarquia na organização de eventos e de programas 

culturais, qualificados e continuados; recorrendo igualmente a parcerias com instituições 

concelhias de reconhecido mérito internacional, de que a Escola Superior de Arte e Design – 

ESAD é um exemplo; mas alicerçada também em projetos municipais que vêm recolhendo o 

reconhecimento e o aplauso além-fronteiras, de que são exemplos paradigmáticos a Orquestra 

de Jazz de Matosinhos e o Quarteto de Cordas de Matosinhos; esta estratégia centra-se 

fundamentalmente na candidatura de Matosinhos a Cidade Criativa da UNESCO, em 2015, e a 

Capital da Cultura do Eixo Atlântico em 2016. 

 

Paralelamente, a “internacionalização da Cultura de Matosinhos” prosseguirá ao longo de 

2015 através das atuações, no país e no estrangeiro, dos dois grandes embaixadores musicais 

atrás referidos - a Orquestra de jazz e o Quarteto de Cordas, mas também com o lançamento 

de dois projetos internacionais, concebidos pela Autarquia e para os quais procuraremos ao 

longo do ano envolver parceiros europeus e brasileiros na criação de “associações de 

municípios” e de rotas e produtos turístico-culturais, agrupando cidades que possuam imagens 

que, à semelhança do Bom Jesus de Matosinhos, são tradicionalmente atribuídas a Nicodemos 

(estão registadas cerca de uma dezena e meia em Itália, Líbano, França, Espanha, Sardenha…) 

e cidades (brasileiras) que possuem imagens réplicas do Bom Jesus de Matosinhos. 
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Reconhecida em todo o mundo pela sua forte ligação à Arquitetura Contemporânea, e muito 

especialmente à designada “Escola de Arquitetura do Porto”, ao longo de 2015 Matosinhos irá 

potenciar essa sua visibilidade e protagonismo internacional através de um reforço 

significativo da programação e das condições logísticas da “Casa da Arquitetura”, decorrentes 

da adaptação para esse fim do histórico imóvel da “Real Vinícola”. 

Paralelamente a esta estratégia de internacionalização, a Autarquia prosseguirá a sua 

“normal” atividade cultural, 

aprofundando projetos que, ao longo 

dos últimos anos, demonstraram já ser 

de grande valência e capazes de 

fidelizar um público muito significativo. 

Nesse contexto serão promovidas três 

grandes recriações históricas: a Feira 

Medieval “Os Hospitalários no Caminho 

de Santiago” (em Leça do Balio); o 

casamento romano de Cayo Carpo (na 

praia de Matosinhos); e “Os Piratas em 

Matosinhos” (junto ao Forte de Nossa Senhora das Neves, em Leça da Palmeira). 

A valorização da História e da Memória local, bem assim como a divulgação do Património 

concelhio será igualmente sublinhado pela continuação, vinda de 2014, da exposição 

“Tesouros de Matosinhos”, evocativa dos 500 anos da atribuição de Foral à povoação; pela 

prossecução do programa de visitas guiadas nas noites de luar “Moontosinhos”; e pela regular 

oferta de atividades públicas do Gabinete Municipal de Arqueologia e História e do Museu da 

Quinta de Santiago. 

O ano de 2015, no entanto, deverá trazer outra novidade substantiva nesta área da 

preservação patrimonial e da Identidade matosinhense - as recentes obras de recuperação do 

edifício do Palacete do Visconde de Trevões vêm, com efeito, possibilitar o preenchimento 

duma lacuna há muito sentida em Matosinhos: a ausência dum espaço onde possa ser 

disponibilizado ao público, em moldes modernos e inovadores, conteúdos que permitam um 

maior e melhor conhecimento sobre a História e a Identidade de Matosinhos. A adaptação do 

Palacete de Trevões a um espaço museológico destinado à recolha, catalogação, interpretação 

e exposição do Património, da História e da Memória de Matosinhos e das suas gentes será, 

pois, um dos grandes objetivos da ação cultural da Autarquia em 2015. 

Prosseguirão também os concertos de 

música clássica, numa programação 

que não se limitará ao Quarteto de 

Cordas e ao Teatro Municipal 

Constantino Nery, mas que procurará 

apresentar outros intérpretes noutros e 

diversos espaços concelhios. 



 

24 
 

As artes plásticas continuarão a ter na Galeria Municipal um espaço privilegiado, devendo 

2015 ficar marcado por uma intensa e qualificada programação, por onde irão passar grandes 

nomes nacionais. 

O apoio às colectividades culturais do concelho e a prossecução da política editorial, com a 

edição de obras relativas à História do concelho, permanecerão também como eixos 

estruturantes da política cultural da Autarquia. 

Instrumento crucial dessa política é, também, o Teatro Municipal Constantino Nery. O trabalho 

regular e sistemático com o público da região cumpre uma missão de serviço público na 

democratização do acesso aos bens culturais, mantendo uma programação variada em todas 

as artes performativas e um projecto de criação artística activo, preocupado com o 

desenvolvimento cultural da cidade. O número de espectáculos apresentados no espaço 

nacional, a convite de várias Instituições de promoção e divulgação cultural, atestam o facto 

de o Cine Teatro constantino Nery/ Câmara Municipal de Matosinhos, comparticipar 

activamente no crescimento qualitativo verificado na produção artística nacional. Este teatro 

mostra assiduamente as suas produções próprias por todo o país e, pelo sexto ano 

consecutivo, também no Brasil. 

 

Em 2015 o Cine-Teatro terá três produções próprias: o espectáculo Viva La Vida sobre Autores 

Ibéricos, um espectáculo que cruza três disciplinas de criação artística no mesmo espectáculo 

(cinema, teatro e pintura) e a Segunda Edição do Festival de Teatro “Cena Contemporânea de 

Matosinhos em Português. O objectivo deste festival será o de dinamizar culturalmente a 

cidade onde durante 10 dias os espectáculos povoarão os vários espaços e equipamentos de 

Matosinhos, atraindo turistas além do público das artes, contribuindo para o desenvolvimento 

económico e turístico da cidade, uma vez que irá captar público de diversos pontos 

geográficos. Neste festival, além de criação artística em Português, o intercâmbio Cultural e 
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troca de experiencias com a Galiza estará presente nesta segunda edição, dada a identificação 

que os Galegos têm com a língua Portuguesa. A realização destas produções tem como 

objectivos: a fidelização do público e credibilização da instituição no sentido de obter apoios 

nas diversas candidaturas, a criação de património cultural da autarquia; o levar o nome de 

Matosinhos em digressões nacionais e internacionais e obter receita de bilheteira e venda de 

espectáculos. Só com produções próprias é que nos é permitido continuar efectuar 

candidaturas a fundos comunitários de teatro em rede.  

A programação de 2015 acolherá espectáculos de Teatro, Dança e Música tais como a 

Orquestra Jazz de Matosinhos, três concertos de artistas de renome (do Fado à Pop), 

Intercâmbio teatral de Matosinhos à Galiza, Teatro de Rua Fazer a Festa em Matosinhos, 

Espectáculos de Rua, Teatro O Bando, Mundo Razoável, Serviço Educativo - Teatro e as Escolas 

e Ciclos de Cinema. Como Co-produções temos a parceria com o Festival de Almada 

(acolhendo alguns dos espectáculos que passam por este festival). 

A pensar nos mais pequenos pretende-se também realizar, uma vez por mês, teatro para 

bebés que despertam as emoções, a imaginação e a criatividade. Esta actividade, que já é 

recorrente, tem sido um sucesso com lotações permanentemente esgotadas. 

A Rede Concelhia de Bibliotecas de Matosinhos assumir-se-á novamente como um serviço 

público incontornável da vida cultural de Matosinhos, dando efectiva resposta às necessidades 

de informação, cultura e educação, no pleno respeito pela diversidade humana e segundo os 

princípios definidos pelo Manifesto da UNESCO sobre Bibliotecas Públicas. Com efeito, a 

Câmara Municipal de Matosinhos prosseguirá uma política de promoção do livro e da leitura 

nestes pressupostos.  

Destaca-se como uma das ações prioritárias das Bibliotecas de Matosinhos o Literatura em 

Viagem- LeV 2015, reunindo, por 

altura do 10 aniversário da Biblioteca 

Municipal Florbela Espanca, vários 

escritores e importantes 

personalidades para falar de livros e 

viagens, sob a “capa” de temas 

sugestivos, em várias mesas 

redondas. O LEV abrange ainda uma 

programação mais vasta, com 

lançamentos de livros, exposições, 

ateliês e encontros de escritores nas 

escolas do concelho.  

Outra das apostas é a Festa da Poesia 2015, onde se assinala o nascimento e morte de Florbela 

Espanca. Se num primeiro relance, esta parece ser uma homenagem à poetisa Florbela 

Espanca, dado realizar-se no dia do seu nascimento e morte - 8 de dezembro -, tal não é mais 

do que um pretexto para proporcionar um marcante encontro entre todos aqueles que 

“praticam” a palavra e a língua portuguesa. E porque a poesia é para ser dita e ouvida, alguns 

dos melhores poetas, músicos, atores e artistas serão convidados para revelarem todo o 

esplendor e plasticidade da poesia portuguesa e do mundo. 
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Serão, como habitualmente, comemoradas 

efemérides importantes como o Dia Mundial da 

Poesia, o 10.º aniversário do novo edifício da 

biblioteca municipal Florbela Espanca, o Dia Mundial 

da Criança, o Dia Internacional do Livro Infantil, o dia 

Mundial do Livro e dos Direitos de Autor, ou o Dia 

Internacional da Bengala Branca, cujo objetivo é 

assinalar a independência das pessoas cegas e a sua 

plena participação na sociedade, contribuindo, desta 

forma, para uma maior sensibilização da população 

mais jovem para esta problemática e, 

consequentemente, criando condições para a 

construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

Será um ano dedicado a dinamizar alguns dos mais 

importantes fundos reservados da Biblioteca 

Municipal Florbela Espanca, bem como dos espólios 

que integram o Arquivo Histórico. 

A biblioteca de S. Mamede Infesta continuará a desenvolver uma dinâmica mais próxima dos 

vários públicos, cultivando uma política de promoção do livro e da leitura mais regular, através 

da realização de horas de conto, visitas guiadas e oficinas de criatividade.  

A Biblioteca Itinerante prosseguirá o seu trabalho fundamental de ir ao encontro daqueles que 

têm maior dificuldade de acesso, designadamente escolas periféricas, estabelecimentos 

prisionais, juntas de freguesia e unidades hospitalares. Tentar-se-á dar um maior enfoque ao 

trabalho com os estabelecimentos prisionais do concelho.  

Por fim, procurar-se-á homogeneizar as práticas dos Arquivos, investindo na digitalização, no 

tratamento técnico e na informatização dos acervos, continuando também uma estratégia de 

externalização dos fundos do arquivo administrativo. 
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EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 

 

Em 2015, a Câmara Municipal de Matosinhos dará continuidade a uma política educativa que 
se consubstancia no desafio de promover o sucesso escolar precocemente e de modo 
inclusivo. 

Com o objetivo último de garantir à comunidade educativa matosinhense respostas eficazes, 
num trabalho de contínua avaliação e adaptação aos desafios que se colocam nos territórios 
educativos, a autarquia, à semelhança de anos anteriores, investirá em 2015, como resposta 
de primeira linha, na ação social escolar, na renovação e manutenção do parque escolar, na 
implementação de projetos de caráter pedagógico facilitadores do sucesso escolar, e no 
Conselho Municipal de Educação. Estas respostas asseguram o bom funcionamento estrutural 
(espaços, segurança, alimentação, mobilidade, apoio à família e monitorização das ações) das 
escolas de Matosinhos, desde a creche até ao ensino secundário. Sem elas, a aprendizagem 
estaria comprometida nos vários níveis de ensino. 

Em conclusão do programa de remodelação e ampliação 
do parque escolar, previsto na Carta Educativa, está em 
curso a construção de mais três equipamentos 
educativos: 

 EB Passos Manuel, em Guifões; 

 EB Estádio do Mar, em Matosinhos; 

 EB Igreja Velha, em S. Mamede de Infesta. 

Concretizado este pressuposto básico, será possível subir um patamar no nível de exigência 
das respostas da Educação perante a comunidade educativa e que implicam a implementação 
de projetos pedagógicos que exponenciem o papel e a ação das escolas, ampliando a sua 
intervenção através de estratégias de prevenção e promoção: Projeto “A Ler Vamos…”, 
Projeto “Matiga – Matemática Amiga”, Projeto Empresários pela Inclusão Social (EPIS), 
Projeto de Integração Escolar e Social (PIES), Escola de Segunda Oportunidade, Escola a Tempo 
Inteiro e Projeto de Educação Especial. Identificar situações de risco social, familiar, problemas 
de aprendizagem, dinâmicas de desenvolvimento e de interação, e respostas especializadas, 
são medidas que pretendem atingir níveis de sucesso escolar mais satisfatórios. 

Não serão descuradas, contudo, medidas que 
promovam o desenvolvimento de competências de 
independência, autonomia, aproveitamento e 
expansão do potencial individual. Inclui-se, neste 
domínio, a dinamização do Torneio Interescolas 
Secundárias (modalidades) que se poderá abrir às 
escolas básicas de 2.º e 3.º ciclos (desde que as 
escolas assim o entendam), dado o sucesso das 
anteriores edições e uma vez que a iniciativa se tem 

revelado como uma mais valia na concretização do plano comum de atividades desportivas. 

Também o projeto C+, no âmbito da criação de motivação nos jovens para a frequência escolar 
e para o trabalho de projeto em torno de temáticas atuais, recorrendo à realização de curtas 
metragens como forma de envolvimento dos mesmos no contexto escolar, é um projeto ao 
qual se pretende dar continuidade. O projeto C+, originariamente nascido para as escolas 
básicas de 2.º e 3.º ciclos, poderá ser alargado este ano às escolas secundárias, caso haja 
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recetividade, tendo em conta a forma entusiasta como os alunos se envolveram nos diferentes 
projetos e na mostra final integrada na Gala de final de ano letivo. 

Todas as ações serão acompanhadas e monitorizadas desde a educação pré-escolar ao ensino 
secundário. Às crianças, encaradas como elementos ativos no seu desenvolvimento e 
aprendizagem, proporcionaremos as melhores condições para potenciar essa mesma 
aprendizagem. Todos os alunos que apresentem dificuldades no seu percurso educativo serão 
integrados num conjunto de respostas articuladas com os diferentes parceiros sociais. Estas 
respostas desenvolver-se-ão desde a educação pré-escolar ao 1.º ciclo (projeto “A Ler 
Vamos…” e projeto “Matiga – Matemática Amiga”), e são alargadas aos 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico e ao ensino secundário (Projeto EPIS e Escola de Segunda Oportunidade). Se as 
necessidades revestirem um âmbito social e familiar, o projeto PIES é uma resposta eficaz. A 
política educativa da autarquia continuará a incidir na caraterização atualizada das 
necessidades dos alunos inseridos na Educação Especial. Após o levantamento destas, serão 
criadas linhas orientadoras para uma ação coordenada com os diferentes agentes educativos. 

No ano de 2015 a Câmara Municipal continuará a apostar no caráter inovador da sua ação, na 
sustentabilidade da estratégia desenvolvida e na satisfação de necessidades educativas do 
concelho. 

 

Caráter inovador do trabalho 

1. Articulação entre estabelecimentos de ensino públicos e solidários que facilita o 
acompanhamento dos alunos ao longo da escolaridade e a intervenção atempada e 
contingente com as suas necessidades. 

2. Intervenção ao nível do reordenamento da rede escolar, no 
que diz respeito à renovação dos espaços existentes e à 
construção de escolas integradas desde a creche ao 3.º ciclo do 
ensino básico, bem como em escolas integradas até ao 1.º ciclo 
(creche, educação pré-escolar e 1.º ciclo).  

3. Relativamente à Ação Social Escolar, continuar-se-ão a expandir os apoios concedidos na 
aquisição de livros e materiais de caráter pedagógico, transportes e oferta de refeições 
escolares, assim como se procurará assegurar as refeições gratuitas a crianças e alunos do 
concelho nas interrupções letivas. 

4. O fornecimento de refeições escolares, considerando ementas nutricionalmente 
equilibradas e ajustadas às necessidades das crianças do pré-escolar e dos alunos do 1.º ciclo 
do ensino básico. Avaliação das ementas escolares, garantindo que estas vão de encontro a 
almoços saudáveis, variados e adequados ao crescimento e desenvolvimento. Devido ao 
fenómeno da globalização que tem vindo a diversificar culturalmente as nossas escolas e 
comunidades educativas, dar-se-á continuidade ao fornecimento de ementas alternativas, 
satisfazendo as diferentes preferências e hábitos culturais, nomeadamente, no que diz 
respeito à disponibilização de ementas vegetarianas e ovo-lacto-vegetarianas. 

Durante as interrupções letivas do Natal, Páscoa e Verão, a Câmara Municipal de Matosinhos 
manterá abertos alguns refeitórios escolares dispersos por todas as freguesias do Concelho, 
assegurando almoços gratuitos a alunos carenciados. 

5. Continuidade do projeto do Regime de Fruta Escolar aos jardins de infância do concelho.  

Para além de fornecer gratuitamente fruta e legumes a 5.547 alunos do 1.º ciclo e a 1.919 
crianças da educação pré-escolar, a Câmara Municipal inclui a oferta de cromos e da respetiva 
caderneta para cativar o interesse das crianças para esta temática e incentivar o consumo dos 
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Importa, ainda, salientar a aposta no Conselho Consultivo da Juventude, diversificando a 
forma e os temas presentes nas reuniões do órgão executivo, promovendo a inclusão de novas 
associações/jovens independentes. Pretende-se também criar estratégias de aumento da 
participação dos jovens na definição das políticas de juventude, mantendo, no entanto, o 
apoio às atividades das diversas associações. 

O Voluntariado, através do projeto VEM- Voluntariado em Matosinhos, consolidou já o seu 
papel na intervenção social do concelho. A aposta nas suas várias vertentes (Intervém, 
Voluntariado Proximidade, Voluntariado Pontual e Voluntariado de Continuidade) tem-se 
revelado bem-sucedida. Importa assim, para o ano de 2015, criar/fomentar estratégias de 
renovação das competências quer dos voluntários, quer dos gestores. Propõe-se, assim, a 
intensificação de ações de desenvolvimento de competências e de troca de experiências, 
aumentando, simultaneamente, a proximidade com os vários “atores sociais”. Pretende-se 
inovar nas estratégias de formação das figuras significativas das instituições, tornando-as 
consonantes com as competências e expetativas dos voluntários. 

 

O movimento associativo concelhio, na área do Desporto, promove, ano após ano, um papel 
preponderante no seio da comunidade. Ciente da importância e consistência exponencial que 
este movimento assume, a Câmara Municipal, enquanto parceira social, promove uma 
intervenção participada e atenta no sentido de potenciar o efeito do desenvolvimento desta 
realidade, implementando, para isso, um conjunto de diretrizes de âmbito desportivo que vão 
de encontro às necessidades mais prementes do tecido associativo desportivo concelhio. 
Prova disso é o apoio que continuará a ser prestado aos 
clubes desportivos, e que se relaciona com o pagamento 
dos exames médicos e das inscrições dos atletas 
pertencentes aos escalões de formação junto do Centro de 
Medicina Desportiva e das Associações e Federações de 
Modalidades Desportivas, respetivamente. Paralelamente, 
e porque é apanágio da Câmara Municipal promover uma 
política de apoio desportiva transparente, equitativa e 
justa, permanecem em vigor as Normas Específicas de 
Apoio ao Associativismo Desportivo. Estas servem de sustentáculo à decisão na atribuição das 
comparticipações financeiras proporcionadas às Coletividades Desportivas, sendo de salientar 
o compromisso autárquico no que toca ao apoio referente ao número de atletas com prática 
desportiva federada. 

O Conselho Consultivo do Desporto continuará a granjear a participação de todos os parceiros 
no sentido de angariar contributos sobre as diversas temáticas desportivas, nomeadamente as 
que se referem às candidaturas apresentadas pelos agentes desportivos, monitorizando o 
cumprimento dos Protocolos em execução, bem como sobre outras matérias desportivas que 
possam ser apresentadas.  

Não sendo o orçamento uma ferramenta estanque, mas sim um instrumento de trabalho que 
se vai adaptando, importa salientar a necessidade de, ao longo do ano, a Divisão de Promoção 
Cívica manter a abertura a projetos concebidos pelos cidadãos, numa perspetiva de evolução 
ao longo do percurso. 
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PROMOÇÃO SOCIAL E SAÚDE 

 

O atual contexto de crise económica e social obriga à adequação da intervenção social. 
Enquanto autarquia local, cumpre-nos estar perto das pessoas, privilegiando a intervenção 
junto dos extratos sociais em maior situação de fragilidade socioeconómica, quer seja devido 
ao desemprego, à perda de rendimento, ao endividamento, à redução de apoios sociais, entre 
outros fatores. 

As dificuldades sentidas e os desafios daí decorrentes exigem um esforço conjunto dos agentes 
locais. O reforço das parcerias estratégicas é de vital importância para a otimização e melhor 
gestão dos recursos concelhios em benefício de todos e todas. 

Pensado para responder a vulnerabilidades atuais, o Plano de atividades da Divisão de Ação 
Social e Saúde de 2015, apresenta um conjunto de linhas de trabalho que pretendem fazer 
face aos desafios socioeconómicos atuais.  

Assim, pretende-se dar continuidade a um conjunto de ações pensadas para responder aos 
desafios atuais, nomeadamente: 

 

Banco de Bens Concelhio 

Objetivos:  

a) Sociais  

- Satisfazer necessidades elementares de 
segurança e bem-estar de pessoas carenciadas, 
através da distribuição de produtos doados; 

- Apoiar o trabalho das instituições sociais, 
através da utilização dos bens doados, de modo 
a que possam canalizar os seus recursos 
financeiros para áreas mais críticas da sua 
atividade; 

- Promover o voluntariado na área social. 

b) Ambiental  

- Reduzir o impacto ambiental do desperdício, através da reutilização ou do correto 
encaminhamento para reciclagem ou destruição de bens não reutilizáveis. 

c) Educativo 

- Educar para o saber dar. 

Com a constituição do Banco de Bens Concelhio, as instituições sociais que operam no ciclo do 
“dar e receber” serão dotadas de uma plataforma digital, onde todos os bens doados no 
concelho de Matosinhos serão registados. A criação deste Banco, irá possibilitar a divulgação e 
gestão cooperativa dos recursos doados, a maximização da sua distribuição e 
consequentemente o benefício dos matosinhenses que deles carecem. 

 O Banco de Bens Concelhio favorece a gestão global de todos os bens, ganhando assim um 
volume de intervenção e escala que permitirá também a respetiva triagem, reparação, 
destruição ou armazenamento e posterior reutilização dos diferentes produtos. 
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Banco Concelhio de Ajudas Técnicas 

Objetivos: 

- Satisfazer as necessidades de ajudas técnicas de pessoas carenciadas; 

- Identificar as necessidades de ajudas técnicas e orientar novas aquisições. 

O Banco de Ajudas Técnicas providenciará: 

- A gestão de todos os stocks existentes no concelho, identificando e referenciando o tipo e o 
número de ajudas técnicas disponível em cada instituição ou serviço;  

- A resposta e caracterização dos pedidos de cedência, a identificação da entidade detentora 
da Ajuda e o envio ao cidadão/ã que dela carece; 

- O levantamento, recuperação da ajuda e devolução à origem, finda a necessidade da mesma; 

- Uma utilização racional das ajudas e a garantia de que qualquer pessoa pode beneficiar de 
uma ajuda técnica, independentemente de a mesma existir na freguesia de residência. 

 

Rede de Parceria das Instituições de Combate à Precariedade Económica 

Objetivos:  

- Garantir que são apoiadas todas as pessoas/famílias que necessitam, e que todas as que são 

apoiadas têm diagnóstico técnico; 

- Garantir o apoio de forma mais célere às pessoas/famílias com necessidades; 

- Garantir o acompanhamento técnico de todas as situações apoiadas e a priorização das 

mesmas. 

Trata-se de promover uma cada vez mais estreita articulação entre as instituições da Rede de 
Atendimento Integrado e as entidades cuja atuação se baseia, sobretudo, em trabalho 
voluntário e que prestam um apoio complementar à população carenciada do concelho de 
Matosinhos. 

Esta articulação concretiza-se, entre outros aspetos, na participação destas entidades na base 
de dados concelhia referente às pessoas com apoio / acompanhamento social e na 
implementação de um sistema de comunicação que permita uma maior equidade no apoio 
social. 

 

Mercado Solidário 

A Câmara Municipal de Matosinhos promove, no Mercado de 
Matosinhos e no Mercado de Angeiras, a iniciativa “Mercado 
Solidário”, que tem como principal objetivo dotar as instituições 
direcionadas à dimensão da precariedade económica de bens 
alimentares perecíveis através da recolha junto dos operadores 
do mercado, apelando à responsabilidade social deste público. Os produtos recolhidos são 
distribuídos pelas famílias abrangidas pela intervenção destas instituições. 

Esta ação conta com a participação de instituições, como a Cruz Vermelha, Lar de Santana, 
Conferências Vicentinas - Conselhos de zona Matosinhos e de St Amaro, Lions da Sra. da Hora, 
IPSS do concelho de Matosinhos, União de freguesia de Matosinhos e Leça da Palmeira e União 
de freguesia de Custóias, Leça do Balio e Guifões .  
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Movimento Zero Desperdício 

Objetivos:  

- Reduzir o desperdício de refeições e outros bens alimentares que nunca foram servidos, 
através da sua distribuição por quem deles precisa; 

- Dinamizar parcerias locais entre estabelecimentos doadores (restaurantes, hipermercados, 
hotéis, empresas de catering e outros) e instituições sociais (IPSS, Misericórdias, ONG e outras 
entidades de solidariedade social) que queiram dar apoio na recolha e/ou distribuição por 
pessoas carenciadas. 

Assim, serão definidas formas de interligar os estabelecimentos aderentes que doam bens 
alimentares e as instituições aderentes que recolhem e distribuem esses alimentos, com o 
seguinte ciclo: as refeições que nunca foram servidas, cujo prazo de validade está a chegar ao 
fim ou que não foram expostas nem estiveram em contacto com o público, são guardadas em 
embalagens nos estabelecimentos doadores; as instituições sociais recolhem as refeições dos 
estabelecimentos para as respetivas instalações; posteriormente, as refeições são organizadas 
e distribuídas pelas famílias apoiadas. 

 

Farmácia Social 

Objetivos:  

- Apoiar, ao nível da medicação, a população do concelho que 
se encontra em situação de vulnerabilidade económica e com 
problemas de saúde fundamentados em diagnóstico médico; 

- Sensibilizar o sector privado para a responsabilidade social e 
apoio ao projeto; 

- Protocolar cooperação entre as farmácias Aderentes e/ou 
outras entidades privadas e a Câmara Municipal de 
Matosinhos. 

Assentando no princípio da cooperação entre o setor público e o setor privado e da 
responsabilidade social, pretende-se com esta proposta garantir um sistema complementar de 
apoio em medicação, que permita responder às necessidades sentidas pelos grupos 
populacionais do concelho com maior vulnerabilidade social e económica.  

 

Pousada Social 

Trata-se de uma proposta de criação de uma resposta social dirigida à população em situação 
de sem-abrigo e com problemas associados à saúde mental, para responder ao problema da 
ausência de alojamento, através de uma intervenção vocacionada para a prevenção e para a 
inserção social- apoio aos processos de autonomização/acompanhamento. 

 

Banco de Inovação Social – Plataforma Operacional do Porto (BIS – POP) 

A Câmara Municipal de Matosinhos, em parceria com as Santas Casas da Misericórdia do Porto 
e Lisboa, as Câmaras Municipais do Porto, de Gaia, da Maia e de Gondomar, as Universidades 
do Porto e Católica, o instituto Politécnico do Porto, as Fundações de Serralves, da Juventude e 
Manuel António da Mota, a AEP, a ANJE e o Grupo RAR, integra a Plataforma Operacional do 
Porto do Banco de Inovação Social. 
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Neste âmbito, é promotora do Programa de Cidadania que tem como objetivo promover a 
valorização e o reconhecimento da participação ativa dos cidadãos em atividades identificadas 
como socialmente relevantes e com impacto na sociedade, com particular destaque para 
desempregados, jovens à procura do primeiro emprego, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas com mais de 65 anos de idade. 

O programa pretende intervir em 3 áreas de relevância para a comunidade (fomento da 
leitura; recuperação e valorização do património; democracia e consciência cívica) através da 
organização ou reconhecimento de atividades socialmente relevantes, nas quais o cidadão 
pode participar, coorganizar ou organizar. 

Destaca-se como elemento inovador deste programa, o reconhecimento do envolvimento dos 
cidadãos através da atribuição de créditos sociais. Estes créditos podem ser inscritos num 
curriculum social, certificado e reconhecido pelos membros da plataforma, trocados por um 
conjunto de benefícios que constam de um Catálogo de Bens e Serviços socialmente 
relevantes, também disponibilizados pela plataforma, ou doados a um determinado projeto de 
interesse para a comunidade. 

 

Projeto Mediação 

Projeto de criação e reparação dos laços sociais e de regulação de conflitos da vida quotidiana 
no contexto de Matosinhos, em que uma equipa multidisciplinar isenta promoverá localmente 
cultura de mediação com vista ao intercâmbio, à facilitação da comunicação e do 
relacionamento entre as suas e os seus cidadãos, e entre indivíduos e instituições, para ajudar 
a melhorar o relacionamento e antecipar, prevenir e, se necessário, resolver disputas numa 
lógica de bem-estar e coesão social. 

 

Conselhos de cidadãos/ãs 

Os conselhos de cidadãos surgem como um veículo e um motor de construção da cidade e 
pretendem ser um pilar de construção da democracia local nas cidades. 

Objetivos: 

- Implicar a população em projetos de desenvolvimento com impacto na localidade, no 
quotidiano dos moradores e nas suas condições de vida; 

- Estabelecer uma ligação entre o município e a população, envolvendo os habitantes de uma 
grande cidade na gestão municipal e desenvolvendo o seu sentido cívico e de participação 
ativa; 

- Ser um fórum de informação, discussão e reflexão sobre a vida e a localidade; 

- Ser um espaço de troca de informação sobre os projetos de desenvolvimento da cidade, 
permitindo uma melhor divulgação e comunicação do que se faz junto da população; 

- Ser uma ponte entre o Presidente da Câmara, Vereadores e a população local; 

- Ser um espaço onde se fazem propostas e se apresentam as necessidades e os desejos da 
população; 

- Ser uma união de elementos da sociedade civil com espírito de iniciativa, que investe mais na 
sua cidade, enriquecendo e melhorando as decisões e os serviços municipais; 

- Ser uma forma de criar laços entre as pessoas e de promover atividades de convívio, 
recreativas e culturais 
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Rede Social 

É no âmbito da Rede Social que se estrutura a intervenção social 
realizada no Concelho. 

Assim, será dada continuidade ao trabalho desenvolvido, 
designadamente através da dinamização dos Plenários do Conselho 
Local de Ação Social, das reuniões do Núcleo Executivo e do 
acompanhamento realizado às Comissões Sociais das Uniões de 
Freguesia com as respetivas dinamizadoras. Prevê-se, ainda, a 
emissão de pareceres, no âmbito dos equipamentos e serviços sociais, realizados de acordo 
com as solicitações efetuadas.  

Por forma a melhor adequar a intervenção às necessidades e exigências do atual contexto, 
estão previstas a atualização do Diagnóstico Social do Concelho e a construção do Plano de 
Desenvolvimento Social para os anos 2015 – 2017. 

Paralelamente, serão realizadas reuniões com os Grupos Temáticos (Infância, Envelhecimento, 
Deficiência e Incapacidades e Violência Doméstica), no sentido de definir a intervenção a 
desenvolver e adequar as respostas às necessidades da população e das entidades/ serviços 
que trabalham as áreas em questão. 

 

Equipamento e Respostas Sociais 

Com vista a melhorar e aumentar a capacidade de resposta dos equipamentos e serviços 
sociais, a Divisão da Promoção Social e Saúde manterá o apoio prestado às Instituições que 
intervêm nas diferentes áreas – infância, deficiência e terceira idade. 

Destaca-se a atenção para a construção, requalificação e criação de equipamentos e respostas 
sociais, rentabilizando as oportunidades de acesso a recursos externos de financiamento. Será 
possível, através deste apoio, aumentar o número de vagas para Lar Residencial, Serviço de 
Apoio Domiciliário e Centro de Atividades Ocupacionais, na área da deficiência e Lar e Serviço 
de Apoio Domiciliário. 

Neste âmbito está também em implementação o RUPI - Registo Único de Pessoas Inscritas, 
um sistema de lista de espera comum a todas as instituições do Concelho nas valências da 
terceira idade, deficiência e infância, o qual concorre para o diagnóstico das necessidades 
de respostas sociais no concelho. 

Este registo único, e respetiva atualização, permitirá obter um conjunto de informação que 
importa tornar disponível à Rede Social, no sentido da não sobreposição da contagem de 
inscrições. 

Esta ação implica a participação de todas as entidades do Concelho que disponibilizam 
dados atualizados para um sistema global de informação, procedendo à sua atualização de 
acordo com as inscrições realizadas, bem como das colocações e desistências. 

 

Plano Desenvolvimento Social para a Infância do Concelho de Matosinhos 

O Plano da Infância define as linhas estratégicas deste domínio, promovendo a continuidade 
da monitorização das necessidades levantadas no concelho, com o apoio da rede de parceiros 
que atuam neste área. 

Pretende-se realizar reuniões de trabalho com as entidades intervenientes nesta área por 
forma a aprofundar as relações de parceria existentes, identificar as ações prioritárias e 
delinear a intervenção social na área da Infância. 
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Paralelamente, será mantido o trabalho de articulação e acompanhamento com os diferentes 
serviços e instituições da área. 

 

Projeto de Educação Sexual 

No seguimento de solicitação por parte da EB1 da Lomba, encontra-se a ser desenvolvido um 
projeto de Educação Sexual naquele contexto, dinamizado em parceria pela Câmara de 
Matosinhos, via Divisão da Promoção Social e Saúde, e a Unidade Local de Saúde de 
Matosinhos. 

Consiste em dotar os agentes educativos (docentes, assistentes operacionais e famílias) de 
conhecimentos e competências para promover intencionalmente o desenvolvimento sexual e 
afetivo saudável e prevenir situações de risco. 

Ao longo de todo o ano letivo, e com suporte formativo e regime de consultoria contínua, as 
professoras vão trabalhar semanalmente, durante uma hora, os objetivos propostos com as 
suas respetivas turmas - desde a pré ao 4º ano - num total de 18 horas. 

Nos tempos fora de aula, a conduta das auxiliares estará orientada para ir de encontro aos 
mesmos objetivos, na forma como gerem os grupos e as suas condutas. 

As mães e pais, no enquadramento das suas idiossincrasias familiares, continuarão de forma 
articulada a abordagem desta temática a partir de casa. 

Para isto estão previstas no mínimo 20 horas de formação/consultoria a professoras, 14 horas 
de formação a assistentes operacionais e 23 horas de educação parental. 

 

Plano Municipal de Matosinhos para a Inclusão Social das Pessoas com Deficiências ou 
Incapacidades 

Este Plano visa desenvolver uma estratégia municipal integrada e sustentada de promoção da 
acessibilidade à informação, espaços urbanos e serviços públicos no Concelho de Matosinhos 
para toda a população, garantindo não só o direito à autonomia e à qualidade de vida das 
pessoas com deficiências e incapacidades, mas também o sentido de equidade e inclusão na 
comunidade. 

Pretende-se continuar a envolver esta população na definição de prioridades de intervenção 
de acordo com as suas necessidades, e como atores de mudança da nossa comunidade, 
retomando para tal as reuniões de trabalho. 

Simultaneamente, será mantido o trabalho de articulação e acompanhamento das diferentes 
instituições do concelho que atuam nesta área. 

 

Plano Gerontológico de Matosinhos (PGM) 

Considerando o envelhecimento crescente da população no Concelho (14,5% da população 
residente tinha, em 2007, 65 ou mais anos; atualmente esta percentagem subiu para 16%) 
pretende-se com o Plano Gerontológico de Matosinhos garantir que as respostas vão de 
encontro às necessidades percebidas pela população alvo e pelas entidades parceiras que 
direcionam a sua atividade para esta. 

Pretende-se dar continuidade às respostas que vão ao encontro das necessidades destas 
pessoas e das suas famílias, favorecendo a permanência nos seus contextos e evitando o seu 
desenraizamento, o que contribui para índices mais elevados de bem-estar nesta população. 
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Assim, destacamos a continuidade de algumas respostas, designadamente, Matosinhos 
Solidário, a Teleassistência Domiciliária e o Serviço de Apoio Domiciliário. 

Pretende-se, para além disto, favorecer o envelhecimento ativo e proativo da população 
sénior e capitalizar a sua experiência como património e mais-valia para o enriquecimento e 
desenvolvimento social. 

Continua, ainda, previsto o acompanhamento das instituições da área, nomeadamente através 
do desenho de soluções de parceria que permitam a rentabilização máxima dos recursos 
disponíveis no Concelho de forma a garantir as atividades do Programa MATOSINHOSénior. 

 

Plano Municipal de Saúde do Concelho de Matosinhos (PMSM). 

O Plano Municipal de Saúde do Concelho de Matosinhos (PMSM) é um instrumento de 
planeamento e desenvolvimento estratégico de ações concertadas no âmbito da saúde, 
elaborado em estreita parceria com a Unidade Local de Saúde de Matosinhos e outras 
entidades parceiras, tendo por base a avaliação de necessidades existentes no Concelho. 

Assinado em 2009, o atual Plano pretende dar maior enfase às áreas da Saúde Oral, Saúde da 
Visão, Saúde e Educação Alimentar, Saúde Mental e Cidade Saudável.  

Integrando um conjunto de ações de caracter essencialmente preventivo, este Plano pretende 
potenciar os recursos locais disponíveis e promover a criação de novas respostas aos 
problemas de saúde identificados. Deste modo, há uma forte aposta na promoção de uma 
maior proximidade entre os recursos e a população, particularmente a de todos aqueles/as 
que se encontram em situação de maior fragilidade e de vulnerabilidade sociais, contribuindo 
assim para uma mais efetiva igualdade de oportunidades e de equidade no acesso aos 
cuidados essenciais de saúde.  

A par dos diversos tipos de prevenção, o atual plano tem como foco transversal a todas as 
áreas, o combate ao estigma associado às diversas patologias, a redução de custos pessoais, 
familiares e sociais, e, não menos importante, uma maior participação de todos/as na 
construção de uma cidadania mais proactiva. 
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Gabinete de Apoio Social (GAS) 

O serviço de consulta psicológica desenvolvido no Gabinete de Apoio Social (GAS), pretende 
ser uma resposta da Autarquia no apoio dos funcionários, com o intuito de avaliar o estado de 
saúde dos indivíduos, prevenir o desenvolvimento e/ou agravamento de doença mental e 
promovendo o seu ajuste pessoal, social e profissional. Este serviço articula, sempre que 
necessário, com as estruturas de saúde e familiares, bem como com os responsáveis e colegas 
de serviço, e com os demais serviços integrados nesta valência (serviço social, medicina do 
trabalho, etc.) numa perspetiva de compreensão das problemáticas e sua melhor abordagem 
para uma efetiva e bem-sucedida integração socioprofissional. O GAS contribui sempre que 
solicitado, para os processos de reintegração profissional e mobilidade interna. 

 

Plano Municipal de Matosinhos para a Igualdade de Género 

Com a renomeação do/a Conselheiro/a Local para a Igualdade, na pessoa da Vereadora da 
Ação Social, será constituída e dinamizada a equipa de apoio à Conselheira, a par de ser dada 
continuidade à realização das ações inscritas no Plano Municipal de Matosinhos para a 
Igualdade de Género, as quais serão atualizadas e reformuladas a par do Plano de 
Desenvolvimento Social de 2015-2017. 

 

Atendimento Integrado 

O Atendimento Integrado visa aumentar a capacidade e a eficácia da intervenção da(s) rede(s) 
de parceiros já existentes através da criação/sustentação de uma plataforma de coordenação 
de ações com vista a uma abordagem integrada junto dos públicos desfavorecidos, 
concorrendo-se, assim, para a procura de novas metodologias de trabalho que apostem na 
flexibilidade e não na fragmentação de respostas. 

O caráter inovador da metodologia em que se traduz esta resposta - serviço de Atendimento 
Integrado - decorre dos seus princípios orientadores: trabalho em parceria; abordagem 
multidimensional; territorialização; participação. 

Assim sendo, será dada continuidade ao processo de acompanhamento e coordenação 
inerente à imprescindível qualificação da intervenção, bem como ao atendimento e 
acompanhamento das famílias.  

Este trabalho requer, igualmente, a atualização do diagnóstico, quer do concelho, quer do 
próprio funcionamento do Atendimento Integrado, ressaltando desta atualização, a 
necessidade de o reformular não nos seus pressupostos, mas na sua organização, analisando 
novas possibilidades de rentabilizar os recursos existentes, bem como a eventual integração de 
novos parceiros. 

O Polo de Atendimento Integrado de Matosinhos (área “Matosinhos Sul”) continuará a 
integrar um técnico da Câmara Municipal de Matosinhos, o qual, enquanto gestor de caso, faz 
o atendimento e acompanhamento das famílias desse território. 

 

Intervenção Psicossocial em situação de Crise e/ou Catástrofe 

A equipa técnica da Divisão de Promoção Social e Saúde integra as equipas de intervenção 
psicossocial da Autarquia, tendo competência para atuar sempre que solicitada pelo Serviço 
Municipal de Proteção Civil, em situações de crise e/ou catástrofe no concelho. 

O objetivo de intervenção destas equipas formadas por psicólogas e assistentes sociais, é o de 
prestarem os primeiros socorros psicológicos e emocionais, contribuindo para reduzir o risco 
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de desenvolvimento de sintomatologia clinica e promover a recuperação do equilíbrio 
psicossocial dos indivíduos envolvidos. 

 

Plataforma de Estudos para a Intervenção em Crise e Catástrofe (PEPICC) 

A Câmara Municipal de Matosinhos manterá a sua participação no fórum de partilha de 
conhecimentos, reflexão e estudos sobre as práticas de intervenção em crise e/ou catástrofe, 
integrada num grupo de trabalho com os parceiros: Faculdade de Psicologia e de Ciência da 
Educação da Universidade do Porto, o INEM, a PSP, a Polícia Municipal do Porto, a Cruz 
Vermelha Portuguesa de Vila Nova de Gaia e Departamento de Crise do Hospital de S. João. 

No âmbito de Protocolo celebrado entre as referidas entidades parceiras, a 13 de dezembro de 
2013, este grupo de trabalho encontra-se a desenvolver um sistema de reflexão, investigação 
e desenvolvimento de um modelo de atuação uniforme e eficaz destas equipas, tendo por 
base um conhecimento científico e tecnicamente validado e uma experiência de atuação 
prática das entidades intervenientes. 

 

Parceria com a ADEIMA 

Assumindo-se como uma organização de grande importância 
para a criação de uma dinâmica de desenvolvimento local, a 
ADEIMA - Associação Para o Desenvolvimento Integrado de 
Matosinhos organiza a sua atuação em torno de um conceito de 
desenvolvimento que, partindo das potencialidades do 
Concelho de Matosinhos e, como tal, dos recursos existentes, 
procura orientar-se para a colmatação de necessidades. Necessidades que vão surgindo na 
sequência das profundas transformações sociais em curso e cuja génese ultrapassa a própria 
dimensão local embora aí se expressem afetando instituições, pessoas e famílias. 

Dos projetos desenvolvidos pela ADEIMA, destacamos os seguintes: 

 

 Loja de Emprego 

Projeto que se destina a todos os cidadãos do concelho de Matosinhos, que se encontrem à 
procura de emprego, e que visa estimular a procura ativa de emprego, apoiando-os na 
exploração de experiências e competências profissionais e escolares/formativas e na definição 
de um percurso individual de orientação-formação-inserção. O objetivo é promover a 
autonomia do/a candidato/a para que possa, de forma mais consciente e informada, combater 
o desemprego, tendo sempre em atenção o cumprimento dos seus direitos e os seus deveres. 
É um espaço inovador de apoio à inserção profissional, cujos objetivos são integrar as pessoas 
no mercado de trabalho, disponibilizar informação sobre ações formativas a iniciar, 
desenvolver ações de formação de curta duração e à medida do indivíduo, e fomentar a 
criação de autoemprego sustentável. 

Assim, pretende-se que a Loja de Emprego seja um espaço de colaboração mútua e 
participação ativa, onde os/as candidatos/as a emprego, sem deixar de se sentir apoiados/as 
neste processo, possam traçar o seu próprio percurso de procura de emprego e formação. 

 

 Mestre Jardim e Mestre Limpa 

As empresas sociais Mestre Jardim e Mestre Limpa pretendem afirmar-se como empresas 
autossustentáveis do mercado social de emprego, procurando desenvolver, continuadamente, 
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competências pessoais sociais e profissionais dos/as trabalhadores/as, assim como responder 
às necessidades de requalificação e manutenção de espaços do Concelho. 

O desenvolvimento de um trabalho integrado e de proximidade, multidisciplinar e 
multidimensional, baseado em metodologias de desenvolvimento integral do individuo, 
possibilita uma atuação sobre os diferentes domínios da vida dos colaboradores no sentido de 
potenciar o equilíbrio e o bem-estar necessários à sua profissionalização, a bons desempenhos 
profissionais e à sua crescente participação cívica. 

 

 Equipa Local de Intervenção - ELI 

A ADEIMA colabora na Equipa Local de Intervenção - ELI, com uma terapeuta da fala. Trata-se 
de um serviço de intervenção precoce na infância através de medidas de apoio integrado 
centrado na criança e família, nos seus contextos de vida, incluindo ações preventivas e 
reabilitativas, no âmbito da educação, saúde e ação social. 

Abrange crianças dos 0 aos 6 anos de idade com alterações nas funções ou estruturas do corpo 
que limitam a participação nas atividades típicas para a idade ou com risco grave de atraso de 
desenvolvimento 

 

 Centro para a Qualificação e o Ensino Profissional - CQEP 

O Centro para a Qualificação e o Ensino Profissional trata-se de um serviço integrado no 
Sistema Nacional de Qualificações que desenvolve atividades que visam a qualificação escolar 
e/ou profissional e a transição/inserção/ reconversão no mercado de trabalho.  

Abrange pessoas com idade igual ou superior a 15 anos ou, independentemente da idade, a 
frequentar o 9.º ano de escolaridade, nomeadamente, pessoas surdas. 

 

 “Biquinha em Ação - E5G” e “SIGA – Seixo Investe Ganha e Autonomiza – E5G” 

Na área das Situações de Risco, desenvolve os projetos “Biquinha em Ação - E5G” e “SIGA – 
Seixo Investe Ganha e Autonomiza – E5G”, os quais pretendem dar resposta aos problemas 
identificados no Conjunto Habitacional da Biquinha e do Seixo, designadamente ao insucesso, 
absentismo e abandono escolar, aos comportamentos desviantes, nomeadamente atividade 
delinquente para além do consumo de drogas, e à existência de situações de negligência e 
deficit de competências parentais.  

O combate ao insucesso, absentismo e abandono escolar, a promoção da responsabilidade, da 
civilidade e da participação, são transversais a atividades de apoio ao estudo, treino de 
competências, desenvolvimento parental, voluntariado, exploração de saberes, dinâmicas de 
natureza lúdica e comunitária. Pretende romper-se com o fechamento das práticas aos limites 
territoriais e relacionais dos bairros. 

 

 Protocolos RSI (Rendimento Social de Inserção) 

O projeto Protocolos RSI (Rendimento Social de Inserção) acompanha 720 famílias 
beneficiárias desta medida, desenvolvendo uma intervenção multidisciplinar (Assistentes 
Sociais, Educadoras Sociais, Psicólogas e Ajudantes de Ação Direta) e sistemática junto de 
agregados com multiproblemas. O objetivo final da intervenção visa a integração social dos 
indivíduos, autonomizando-os da medida, procurando o desenvolvimento de competências em 
todos os domínios.   
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A estratégia de intervenção passa por atendimentos, visitas domiciliárias, consultas 
psicológicas e dinamização de grupos de intervenção com vista à promoção de competências 
especificas, tais como pessoais, sociais, empregabilidade e parentais. 

 

 “Novas Metas” e “GO-Garantir Oportunidades” 

No domínio das dependências a ADEIMA promove o projeto Novas Metas e o GO-Garantir 
Oportunidades. 

O projeto “Novas Metas” é um projeto de redução de riscos e minimização de danos, dirigido à 
população toxicodependente do Concelho. Presta cuidados de saúde; acompanhamento social 
e orientação socio-comunitária, divulgação e distribuição de material informativo e de 
prevenção. São objetivos centrais deste projeto a diminuição de comportamentos de risco na 
população consumidora de substâncias psicoativas, a melhoria das suas condições de saúde, 
bem como a melhoria das suas condições psicossociais e económicas. A intervenção ocorre 
para apoiar e responsabilizar os indivíduos pela construção do seu projeto de vida, para 
promover a sua autonomia e consciencializa-los do seu papel enquanto cidadãos de direitos e 
deveres. O Novas Metas aguarda aprovação de nova candidatura, pelo SICAD - Serviço de 
Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências. 

O projeto “GO – Garantir Oportunidades” é um projeto que se integra no eixo da reinserção e 
dirige-se à população consumidora de substancias psicoactivas e/ou com problemas ligados ao 
álcool e suas famílias. Tem como objetivos centrais da sua ação o desenvolvimento, nos 
indivíduos, de competências pessoais, sociais e profissionais, capazes de facilitar o seu 
processo de reinserção social e profissional. Disponibiliza acompanhamento psicossocial e 
orientação de percursos de inserção; Mediação para a inserção social; Programas de treino de 
competências Pessoais e Sociais e parentais, promoção de programas de treino; 
Implementação de ações de formação de curta duração em Hotelaria e Restauração; 
Jardinagem e Serviços de limpeza; Estágios de inserção de curta duração em instituições do 
concelho; Oficinas lúdico-formativas (TIC; Leitura e Escrita; Desporto; Musica; Expressão 
Plástica; Expressão Dramática) e Aconselhamento Jurídico. 

 

Considerando o “empreendedorismo social uma ferramenta dinâmica e poderosa que leva 
milhares de membros da sociedade a mobilizar e inovar, procurando ter impacto através da 
resolução de problemas sociais profundos e para os quais a sociedade parece não ter soluções 
aparentes para os resolver” estão a ser estudados dois novos negócios: 

– viabilidade para desenvolvimento de um composto orgânico (adubo) utilizando desperdícios, 
designadamente o sargaço, borras de café e de limpeza de mato, associado a posterior criação 
de uma empresa social para a produção do referido adubo; e 

- produção de produto agrícola. 

Estes novos negócios poderão ser veículos de sustentabilidade das empresas já existentes, e 
contribuirão para superar desafios sociais, nomeadamente o desemprego de longa duração e a 
proteção do ambiente. 

Na área da educação e formação, a ADEIMA desenvolverá um projeto de alfabetização, de 
âmbito concelhio, dirigido a jovens e adultos que não tiveram oportunidade de desenvolver 
competências básicas de leitura e escrita, nomeadamente àqueles com maior vulnerabilidade 
social, no sentido de acederem a novos contextos de qualificação, emprego e participação 
social.  

A ADEIMA prevê ainda o desenvolvimento de novos projetos no novo Quadro Comunitário. 
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ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO 

 

A administração de um território quer incida sobre um concelho, uma região ou mesmo um 
país, só pode ser plenamente garantida através de uma adequada articulação entre a função 
de planeamento urbanístico e da função de gestão urbanística. 

 

PLANEAMENTO URBANÍSTICO 

Ao Planeamento Urbanístico incumbe, genericamente, o planeamento e cumprimento do 
Plano Diretor Municipal e de outros planos de cariz municipal com implicações no 
ordenamento do território, o assegurar a correta ocupação do solo e mobilidade, de acordo 
com os parâmetros legais e os instrumentos de planeamento. 

 

 

Plano Diretor Municipal (PDM) 

Em matéria de Planeamento Urbano, a grande finalidade durante o ano de 2015 é reiniciar a 
revisão Oficial do Plano Diretor Municipal (PDM), constituindo a Comissão de 
Acompanhamento, e, em paralelo, outras finalidades de planeamento e gestão às quais é 
necessário garantir continuidade. 

No âmbito da revisão do PDM de Matosinhos, a autarquia terá necessidade de adquirir 
serviços de consultadoria e avaliação externas, nas temáticas do ordenamento, ambiente, 
mobilidade e transportes, infraestruturas, e acompanhamento jurídico. 

Iniciar-se-á o acompanhamento formal com a CCDR-N, com a constituição da Comissão de 
Acompanhamento, garantindo-se a continuidade da elaboração da revisão do Plano tendente 
à obtenção de uma proposta final do PDM.  

Para além do já definido no ano de 2014, vai haver necessidade de consultadorias na área 
jurídica e nos estudos estratégicos do PDM. 

Prevê-se que venha a ser necessário recorrer a outras aquisições de serviços no âmbito da 
competência dos serviços de Planeamento Urbanístico, decorrente dos novos objetivos 
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desenhados pela administração, nomeadamente, para a elaboração dos Planos Estratégicos de 
Reabilitação Urbana de Matosinhos e Leça da Palmeira. 

Será concluído o processo de viabilização das AUGI Urbanisticamente Condicionadas, uma vez 
que através das reuniões de concertação já foram obtidos todos os consensos com as 
entidades e desenvolvidos todos os procedimentos sendo agora necessário apenas a 
aprovação municipal, discussão pública, subsequente publicação e eficácia jurídica desta 
alteração ao PDM.  

 

Planos de Urbanização e de Pormenor. 

No âmbito dos Planos de Urbanização e Pormenor garantir-se-á a continuidade da elaboração 
e conclusão dos Planos em curso para obtenção da sua eficácia jurídica, nomeadamente:  

1 - Concluir as propostas técnicas para aprovação de Câmara e posterior envio para recolha de 
pareceres das entidades que devem pronunciar-se, dos Planos de Urbanização (PU): 

 PU para a Zona dos Caulinos da Senhora da Hora e Santa Cruz do Bispo; 

 PU para o Parque Desportivo/Recreativo Nascente do Concelho. 

 

2 - Aprovação pela AM e Publicação dos Planos de 
Urbanização (PU):  

 1ª Alteração do PU Matosinhos Sul;  

 PU para os Quarteirões a Norte da Avenida da 
República; 

 PU para a Frente Urbana da Circunvalação 
entre a Rotunda do IC1 á Rua Alto do Viso – 
Senhora da Hora. 

 

3 - Adaptação à Cartografia Homologada, Abertura do Período de Discussão Pública, 
Aprovação pela Assembleia Municipal e Publicação dos Planos: 

 PU da Faixa Litoral Memória – Pampelido - Cabo do Mundo; 

 PU para a envolvente à Rua de Recarei; 

 PU da Zona Industrial de Leça da Palmeira. 

 

Mobilidade 

Relativamente à área da Mobilidade salientam-se para 2015 as seguintes propostas e 
iniciativas: 

1 - Promover e acompanhar a elaboração dum Plano Estratégico de Mobilidade para o 
concelho, que vise, entre outros objetivos, a definição duma hierarquia viária, que estruture e 
fundamente as opções estratégicas para o Plano Diretor Municipal (PDM), contribua para a 
gestão da rede viária e de uma politica municipal de estacionamento, assim como, a 
introdução de medidas de acalmia de tráfego, a organização das circulações e da fluidez do 
trânsito, a eliminação de pontos de conflito viário, a redução da circulação do transporte 
individual em favor do transporte coletivo e dos modos suaves de transporte, numa perspetiva 
de sustentabilidade ambiental das cidades. Pretende-se que este plano dê enquadramento e 
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suporte técnico à elaboração de muitos dos estudos, projetos ou ações, adiante elencados, 
que a autarquia entenda concretizar; 

2 - Dar continuidade à elaboração de estudos ou propostas viárias que promovam o apoio à 
captação e instalação de novos investimentos ou infraestruturas no concelho; 

3 - Acompanhar e contribuir para o desenvolvimento do dossier em curso, de cariz 
intermunicipal, que visa definir uma estratégia de intervenção para a requalificação e 
reconversão da Estrada da Circunvalação (N12);  

4 - Avaliar continuamente o impacto no território através de relatórios das ações estratégicas 
relacionadas com a implantação e a gestão das grandes infraestruturas de transporte em todo 
o concelho; 

5 - Implementar as medidas recomendadas pela Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária 
(ANSR), para a redução da sinistralidade e melhoria da segurança rodoviária em Matosinhos;  

6- Elaborar estudos e planos que concorram para a melhoria das acessibilidades físicas e a 
eliminação das barreiras arquitetónicas no espaço público;  

7 - Elaborar e concluir estudos para implementação de posturas de trânsito e de circulação 
viária, de estudos de tráfego e projetos de sinalização, para várias áreas urbanas existentes ou 
em construção; 

8 - Elaborar estudos sectoriais de mobilidade e transportes e outros documentos técnicos para 
a revisão do PDM em curso; 

9 - Acompanhar o processo de reperfilamento da A28 no troço ”Freixieiro/Póvoa de Varzim”;  

10 - Equacionar a reformulação do Nó do Freixieiro e de, uma ligação viária ao Centro de Carga 
Aérea do Aeroporto Sá Carneiro;  

11 - Promover a implementação das ações previstas no Plano Local de Promoção das 
Acessibilidades de Matosinhos (PLPA), aprovado pela Câmara Municipal de Matosinhos; 

12 - Acompanhar eventuais desenvolvimentos, por parte da tutela, do Projeto de Execução de 
reperfilamento 2x3 vias do IC1 no troço entre o “ Viaduto de Leça e a Rotunda da AEP”; 

13 - Eliminar ou corrigir os pontos de conflito que vão sendo identificados, quer ao nível da 
sinalética, quer através da correção ou introdução de novas geometrias de traçado;  

14 - Acompanhar o Projeto de Execução do troço de Ligação da A28 à Refinaria do Norte, em 
via dedicada; 
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15 - Acompanhar o processo de transferência do Parque Logístico de Real, para o parque da 
Boa Nova / Perafita; 

16 - Continuar a acompanhar a implantação das Plataformas Logísticas de Gonçalves e Gatões 
e, sua articulação com a rede rodoferroviária;  

17 - Elaborar ou acompanhar os estudos no âmbito da reestruturação e a racionalização da 
rede de transportes públicos de passageiros em Matosinhos. 

18 - Acompanhar a proposta de ligação sobre o IC1, entre a zona do Estádio do Mar e a Rua da 
Barranha; 

19 - Promover a implementação das cartas das ZER – Zonas de Emissões Reduzidas, já 
elaboradas, no âmbito do “ Plano de Melhoria da Qualidade do Ar na região Norte “com 
orientação da CCDR-N; 

20 - Dar acompanhamento às obras de conclusão dos restabelecimentos e de integração 
paisagística do IP4, da VRI e do IC24;  

21 - Elaborar ou acompanhar os Planos de Alinhamentos para definição das zonas 
“nonaedificandi” das vias concessionadas e rede nacional;  

22 - Estudar e acompanhar o processo de 
implementação duma rede integrada e 
lógica de canais cicláveis ou ciclovias, 
cómodas e seguras a inserir nas artérias, 
arruamentos e outros espaços do concelho, 
articulando o seu traçado, sempre que 
possível, com os dos concelhos vizinhos, 
procurando consensualizar com estes regras 
de planeamento e execução, de forma a 
obter uma leitura de continuidade do 
território; 

23 - Colaborar e acompanhar os estudos, relatórios e reuniões, na área das acessibilidades, 
transportes e mobilidade dos assuntos em curso no âmbito do Eixo Atlântico;  

24- Acompanhar os processos relacionados com alteração ou localização de novas Posturas e 
com o parque de Táxis do concelho;  

25- Elaborar Posturas de Trânsito para vários locais do concelho, tanto numa perspetiva de 
alteração da sinalização vertical e horizontal como da criação de novos lugares de cargas e 
descargas ou de outras categorias, assim como, da localização de novos lugares para 
estacionamento para pessoas portadoras de deficiência; 

26- Acompanhar o processo relacionado com a entrada em funcionamento do Terminal de 
Cruzeiros, no Porto de Leixões e dos estudos de requalificação da envolvente, face às 
expectativas criadas para o comércio e para o turismo e sua repercussão na economia local; 

27 - Elaborar os estudos de sinalização vertical, marcações rodoviárias, correções e adaptações 
às vias e parques de estacionamento para a introdução dum canal ciclável nos arruamentos da 
Quadra Marítima de Matosinhos; 

28 - Propor a implementação em Matosinhos dum sistema da Bike-sharing, por iniciativa da 
autarquia, de empresas da especialidade, ou parcerias a estudar, assim como, promover a 
implementação, por todo o concelho, dum conjunto de parques para bicicletas e outros modos 
suaves de transporte;  
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29 - Estudar e promover a implementação duma rede de canais cicláveis, pedonais, equestres 
ou outros, ao longo do vale do Leça numa perspetiva essencialmente lúdica, articulando-os 
com os caminhos rurais ou arruamentos locais existentes, ligando entre si parques urbanos ou 
outros pontos de especial interesse paisagístico, arqueológico ou arquitetónico, contribuindo 
desta forma para a valorização deste vale e do território; 

30 - Dar apoio às solicitações dos vários serviços municipais nas questões relacionadas com as 
acessibilidades ou a mobilidade no espaço urbano, licenciamentos, assim como às obras de 
âmbito municipal em curso; 

31 - Participar na elaboração de um “Manual de Boas Práticas de Intervenção no Espaço 
Público” que contenha desenhos e pormenores tipo assentes num regulamento, onde sejam 
definidas as regras gerais a serem adotadas por todos os intervenientes na via pública;  

32 - Continuar a analisar a viabilidade duma ligação entre o aglomerado das Carvalhas e a 
Estação de Metro de Esposade;  

33 - Dar continuidade aos estudos que visam a requalificação urbana da zona da envolvente ao 
largo da Ermida; 

34 - Promover os estudos ou ações que permitam a instalação em Matosinhos da designada 
mobilidade elétrica; 

35 - Dar continuidade aos estudos para definição de prioridades de atuação em pontos do 
território, que condicionam as ligações e as circulações viárias e pedonais, com a execução de 
obras ou intervenções de reduzido valor financeiro – os designados “interruptores da rede 
viária do concelho”, entre os quais se conta, a ligação à urgência do Hospital Pedro Hispano a 
partir da A28. 
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GESTÃO URBANÍSTICA 

Aos serviços de Gestão Urbanística incumbe, genericamente, promover o desenvolvimento das 
atividades de gestão Urbanística do território do Município, nomeadamente, o licenciamento 
das operações urbanísticas, análise e fiscalização, bem como coordenar e dirigir as atividades 
relacionadas com as unidades orgânicas flexíveis na sua dependência. 

Os objetivos a que a autarquia se propõe atingir no ano de 2015, ao nível da Gestão 
Urbanística, assentes numa linha de continuidade face aos anos anteriores, com as necessárias 
adaptações à realidade exterior e ao quadro legal que enquadra as competências municipais 
na área do urbanismo, são os seguintes: 

1 - Elaborar um novo Regulamento da Urbanização e Edificação do Município de Matosinhos 
(RUEMM) que clarifique ainda mais os conceitos que estão na base das operações urbanísticas, 
que seja de fácil leitura e compreensão, para reduzir ao mínimo a discricionariedade do 
exercício urbanístico, e que permita melhorar a comunicação técnica com o exterior. Este 
regulamento terá que encontrar apoiado no léxico legal que também está em sucessivo 
apuramento, para que os pareceres que conduzem às decisões sejam claros, o mais universais 
possível, facilmente apreendidos pelos agentes externos e não constituam matéria de atrito 
entre entidade administrante e população requerente. 

 

2 – Atualizar os formulários dos pedidos (e respetivos anexos), à legislação que está em 
permanente alteração, de modo a poder também apoiar os técnicos que no exterior estão a 
desenvolver a sua atividade e nem sempre a conseguem enquadrar, face à “torrencial” 
produção de legislação urbanística que se vem verificando nos últimos anos. 

Torna-se essencial articular nesses formulários, sempre que possível, os diferentes 
enquadramentos das operações urbanísticas, de modo a que possam constituir um guião no 
qual se apoiem os técnicos, quer externos quer internos, guião esse, que uma vez seguido, 
permitirá uma mais fácil instrução dos procedimentos e também uma mais fácil apreciação dos 
processos.  
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3 – Prosseguir a inventariação sistemática dos antecedentes processuais de modo a agrega-los 
a cada terreno e a cada prédio, para que sejam de consulta fácil e rápida reprodução. Um 
cadastro fiável dos antecedentes processuais facilita a instrução dos pedidos e a sua análise 
pelos Serviços, permitindo encurtamento dos prazos de ordenamento e organização 
processual e os de análise técnica interna. 

4 – Concluir o inventário do Património Histórico e 
Arquitetónico, com vista à sua validação final pela 
Câmara Municipal de Matosinhos e pela Direção Geral 
do Património Cultural, de modo a que constitua um 
instrumento legalmente eficaz a seguir e a cumprir 
(tanto pelos particulares como pela autarquia), tanto 
no que diz respeito à gestão urbanística quotidiana, 
como aos instrumentos de gestão territorial, como são 
os casos do Plano de Pormenor (PP’s), dos Planos de 
Urbanização (PU’s) e do Plano Diretor Municipal (PDM), 
nos quais tem de ser registado como restrição 
urbanística a considerar. 

Esse levantamento deverá, tal como está previsto, 
integrar regras de edificação e de preservação que 
deverão ser consentâneas com o Regulamento de 
Edificação e Urbanização atrás referido, e devem dele 
ser parte integrante. 

5 – Constitui ainda objetivo dos serviços de Gestão Urbanísitica a conclusão do trabalho de 
legalização das AUGI’s urbanisticamente condicionadas, que apenas poderão ser legalizadas 
quando sobre elas deixarem de impender servidões administrativas e restrições urbanísticas, 
como são as reservas RAN/REN/Zonas Non-Aedificandi, etc. Uma vez assegurada a legalização 
destas AUGI’s “problema”, restará apenas a legalização das construções nelas inseridas, para 
as quais foram já encontrados modos simplificados de instrução dos procedimentos, que 
curiosamente vieram a ser consignados nas alterações ao Regime Jurídico de Urbanização e 
Edificação (RJUE), cuja nova versão entrará em vigor em janeiro de 2015. 

6 – Investir no cadastro das redes infraestruturais e numa programação adequada da sua 
expansão, em sede das operações urbanísticas em curso e nas previstas, de modo a obter 
redes mais racionais, mais eficientes, mais equilibradas, mais sustentáveis, que sirvam 
adequadamente os núcleos urbanizados, ao mesmo tempo que dotam as zonas de reserva e 
de restrição construtiva de acessos compatíveis com a vocação que a elas se reconhece. 

7 - Investir também no cadastro predial, urbano e rústico, reconhecendo que constituem o 
suporte (e a plataforma) no qual se desenvolvem todas as ações de utilização, construção ou 
preservação do solo. 

Conhecer o cadastro imobiliário é uma exigência que cada vez mais se coloca às operações 
urbanísticas, sobretudo quando é necessário promover nele acertos, que decorrem da 
necessidade de programar ações entre o Município e os promotores, assim como concertar 
iniciativas entre as partes e muitas vezes até partilhar encargos. Os mecanismos de liquidação 
dos encargos urbanísticos gerados pelas ações construtivas envolvem muitas vezes permutas, 
pagamento em espécie e diferimento do pagamento de acordo com calendários previamente 
estabelecidos, que obrigam a uma avaliação realista do que está em questão em cada 
operação urbanística e de todas as condicionantes que é necessário colocar em equação. 

8 - O Regime Jurídico de Urbanização e Edificação (RJUE) vem há anos pendendo na direção da 
diminuição de controlo prévio e no reforço do controlo sucessivo das operações urbanísticas. 
A nova versão do RJUE, que entrará em vigor em janeiro, vem definitivamente reforçar a 
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fiscalização urbanística em detrimento da análise urbanística. Este modo de entender o papel 
da administração no que às operações urbanísticas diz respeito, faz até certo ponto inverter o 
modelo tradicional, que se caraterizava por uma forte ação prévia (de saneamento/triagem e 
análise urbanística e regulamentar dos pedidos), seguida por ações de monitorização no 
terreno, que assumiam um carater mais pedagógico do que punitivo. Agora o enfase é dado à 
ação posterior, à fiscalização, que será o “momento” em que tudo se julgará, inclusive a 
veracidade das declarações, o rigor dos projetos e o seu cumprimento em obra. 

Esta ação “tardia” do controlo urbanístico trará novas e reforçadas responsabilidades a todos, 
os que projetam e os que fiscalizam, pois já não se está no momento de apreciar intenções 
mas sim de validar e de consolidar atos. 

Este modelo obrigará ao reforço da estrutura da fiscalização e à aceleração dos procedimentos 
de controlo externo, em contraponto do aligeiramento das estruturas administrativas e 
técnicas até agora existentes, que como atrás se disse, assentavam num modelo claro de 
controlo “à anteriori”. 

9 – Prosseguir o trabalho de avaliação dos incentivos à construção que o Município de 
Matosinhos pode oferecer no seu Regulamento de Taxas e Outras Receitas (RTORMM), uma 
vez que se concluiu que nem todas as atividades são igualmente bem-vindas ao território  
                                        municipal, sendo certo que aquelas que criam trabalho e produto são as  
                                             que mais cedo ou mais tarde virão a trazer riqueza. Os incentivos já  
                                        criados à reconstrução e reaproveitamento de construções  
                                                     existentes, como à consolidação dos núcleos urbanos, podem ser                
                                              ainda aprofundados e aperfeiçoados. 
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ESTUDOS E PLANEAMENTO ESTRATÉGICO 

 
O novo paradigma de desenvolvimento sustentado do território pressupõe a definição de 
políticas estratégicas de competitividade e de intervenção alicerçadas em acções estruturantes 
e sustentadas. A gestão e governação autárquica devem basear-se num processo de 
planeamento que promova uma visão estratégica tendo como objectivo a convergência social 
e económica com enfoque nas necessidades dos cidadãos e nos interesses públicos. 

 

Objectivos a manter: 

- Pretende-se durante o ano de 2015 dar continuidade à 

estruturação e implementação da Agenda Local Digital, onde se 

pretende a definição de uma estratégia comum para o 

desenvolvimento da Sociedade da Informação, à elaboração do 

Plano Estratégico do Concelho de Matosinhos através da definição de ações estruturantes e 

sustentadas baseadas em políticas de proximidade e de cidadania; 

 

- A manutenção e disponibilização dos dados estatísticos constantes no Sistema de 

Informação Local Municipal; 

- O apoio ao processo de revisão do Plano Director Municipal, 

nomeadamente através da disponibilização de informação e da 

elaboração de algumas peças temáticas de base; 

 

- Dar continuidade às políticas de cooperação internacional através do 

Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular; 

- A coordenação da presença da Câmara Municipal de Matosinhos na 

Associação Transfronteiriça do Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular; 

 

 

- A consolidação do Sistema Municipal de 

Informação Geográfica e a sua expansão a 

diversos serviços municipais em função das 

prioridades definidas. Irá dar-se prioridade à 

gestão e actualização da base de dados bem como 

à criação e disponibilização de aplicações em 

ambiente WEB com interfaces simples, directas e 

de fácil utilização, de apoio a diferentes áreas de 

intervenção municipal; 

 

 

- Dar-se continuidade à relação entre o SIG municipal e o iGeo | Informação Geográfica da 

Direção Geral do Território através da rede Inspire e da disponibilização 

e preenchimento da Base Nacional de Metadados de Informação 

Geográfica;   
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- A atualização da base de cadastro público e privado no território municipal; 

 

- O apoio ao Sistema de Informação e Gestão Ambiental de 

Matosinhos com vista à melhoria e aumento da informação 

ambiental a disponibilizar; 

 

- Apoio na cedência, tratamento e análise de dados 

geográficos e alfanuméricos para os diferentes serviços 

municipais. 

 

Novidades: 

- O desenvolvimento do Sistema de Apoio ao Investimento Empresarial, plataforma que 

permita disponibilizar informação importante para uma tomada de decisão relativa à 

instalação de empresas no Concelho; 

- A conceção do Sistema de Gestão e Informação Municipal, plataforma online onde estará 

concentrada toda a informação temática do concelho, permitindo criar uma visão e 

compreensão holística sobre o território do concelho de Matosinhos; 

- O desenvolvimento do Sistema de Gestão de Riscos Naturais e Tecnológicos que identifique e 

cartografe os elementos naturais e tecnológicos existentes no Concelho que são passiveis de corporizar 

de per si e ou cumulativamente um risco; 

- O desenvolvimento e implementação da Plataforma Colaborativa Municipal que permita a 

colaboração e interação entre vários agentes do território de Matosinhos e o município 

suportada no Sistema de Informação Geográfica Municipal; 

 
- O desenvolvimento de uma plataforma de gestão dos edifícios municipais; 

- O desenvolvimento da plataforma de apoio ao Observatório Social. 
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AMBIENTE, ESPAÇO URBANO E EQUIPAMENTOS 

 

As linhas de orientação estratégica que deverão nortear a nossa atuação, em 2015, 
continuarão a promover a participação dos cidadãos e uma sólida consciencialização e 
consideração da interdependência económica, social, política e ecológica. Procuraremos 
desenvolver nos indivíduos, nos grupos e na sociedade em geral novos padrões de 
comportamento ambiental. 

 

Espaços Verdes 

As áreas verdes permitem sequestrar carbono, melhorar a qualidade do ar, proteger os seus 
solos, enriquecer a biodiversidade e contribuir para uma melhor qualidade de vida das 
pessoas.  

Daremos continuidade às prestações de serviços de manutenção de jardins já contratadas mas 
será necessário proceder a nova prestação de serviços para manutenção de novos parques 
construídos e de jardins já existentes. 

Seguiremos com a promoção de práticas de inclusão, nomeadamente através da continuidade 
de Protocolos com o CEFPI - Centro de Educação e Formação Profissional Integrada e com o 
Ministério da Justiça, para a inclusão de deficientes e reclusos em regime aberto na 
manutenção dos espaços verdes. 

Pretendemos proceder ao transplante de árvores existentes no atual viveiro para o Parque de 
S. Brás e outros jardins. Será dada continuidade ao trabalho de levantamento e inclusão das 
árvores de arruamentos do concelho, bem como o levantamento e marcação de furos 
artesianos e poços que abastecem sistemas de rega de jardins. 

No que concerne aos parques infantis, será implementado o estudo de relocalização dos 
parques infantis, prevendo-se a remodelação de alguns e passando-se a elaborar um relatório 
técnico de avaliação e fiscalização por parque infantil em espaço público. 
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Salubridade Urbana 

Na continuidade das orientações definidas no âmbito da recolha de resíduos sólidos urbanos e 
na otimização dos diversos sistemas de garantia da higiene e salubridade pública, será dado 
principal ênfase na implementação do lançamento de um concurso público internacional para 
prestação de serviços no âmbito da melhoria dos diversos sistemas de recolha de resíduos 
sólidos urbanos no concelho de Matosinhos. 

Esta ação só é obtida com recurso a métodos e equipamentos mais eficientes, inovadores e, 
simultaneamente, com partilha de responsabilidades e à prática da cidadania ativa por parte 
de todos os que “usufruem” dos diversos serviços públicos, investimentos que lhes valem pela 
participação em iniciativas de grande envergadura e distinção pública. 

Com o desenvolvimento de campanhas de sensibilização na área dos resíduos sólidos urbanos, 
a par da divulgação do novo Regulamento de Resíduos Sólidos do Concelho de Matosinhos, 
procurar-se-á contribuir para que o desenvolvimento de gerações socialmente mais 
responsáveis sejam a garantia e, simultaneamente, o veículo de uma gestão mais eficaz dos 
recursos aplicados, quer seja nas áreas de limpeza e salubridade públicas quer seja no 
aumento da qualidade de vida das populações, área em que a educação e sensibilização 
ambiental vá de encontro às novas regras e metodologias de gestão de resíduos que se 
pretendem implementar no concelho. 

O trabalho realizado até ao momento traduz-se na conceção de diversos equipamentos 
testados, patenteados e em funcionamento em contexto real, atento às necessidades de 
mudança e aos constantes desafios, tendo como obetivo a inovação, bem como na forma de 
alcançar uma dimensão regional que vai responder a uma crescente procura que a sociedade 
manifesta no momento de prestar a última homenagem a entes queridos. 

Assim, em matéria de cemitérios, será implementada uma nova prestação de serviços para 
exploração e gestão do Tanatório Municipal, cujo equipamento dará continuidade à 
possibilidade de serem realizadas cerimónias com carácter ecuménico, escolhendo de entre 
três modelos diferentes de destino - enterramento, jazigo aeróbio ou cremação. 

No âmbito do Canil Municipal, dar-se-á continuidade à adoção de animais, controlo da 
população de animais errantes, ações de informação e sensibilização no que se refere à 
detenção de animais de companhia, regras para a detenção de animais considerados 
potencialmente perigosos, profilaxia da raiva e identificação eletrónica. Em suma, é uma área 
em que o Município é sensível à condição animal em todas as suas vertentes. 

 

 

Ruído 

A prevenção e controlo da poluição sonora, visando a salvaguarda da saúde humana e o bem-
estar das populações, é um dos cuidados desta autarquia. 

Continuaremos a realizar medições acústicas necessárias à verificação do cumprimento do 
Regulamento Geral do Ruído no âmbito da competência de fiscalização do Município, 
nomeadamente no que respeita às atividades ruidosas permanentes, com vista à avaliação do 
cumprimento do critério de incomodidade. 

A análise e estudo do Mapa de Ruído será fundamental para a elaboração da Carta de zonas 
sensíveis e mistas, mais um importante instrumento de gestão e planeamento do território. 
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Orla Costeira e Linhas de Água 

Prosseguiremos o programa de melhoria contínua 
da nossa orla costeira, continuando a apostar nas 
candidaturas ao galardão Bandeira Azul, ao 
galardão Praia Acessível e às Bandeiras de 
Qualidade de Ouro. Continuaremos a dotar as 
nossas praias das condições mais adequadas para 
que cumpram um conjunto de critérios de gestão 
ambiental, de educação ambiental e informação, 
de qualidade da água balnear, de serviços e de 
segurança dos utentes e que permitam educar 
para a sustentabilidade da biodiversidade marinha, da orla costeira e incentivar à adoção de 
comportamentos sustentáveis que respeitem a Natureza.  

Com o objetivo de alcançar um bom estado das águas de superfície, daremos continuidade ao 
trabalho desenvolvido no observatório das linhas de água do concelho com a concretização do 
plano de monitorização da qualidade da água de rios e ribeiras. Procuraremos garantir que os 
ecossistemas aquáticos e os ecossistemas terrestres que dependam da água funcionarão de 
forma adequada e que os usos da água não ponham em causa o bom funcionamento dos 
ecossistemas. 

 

 

Ar, Alterações Climáticas e Energia 

Mais de metade das emissões de gases com efeito de estufa é criada nas zonas urbanas, pelo 
que, desta forma, as autoridades locais têm um papel chave na atenuação das alterações 
climáticas. 

As cidades inteligentes (smart cities) são cidades que utilizam a informação, o conhecimento e 
as tecnologias para promover a competitividade económica, a sustentabilidade ambiental, o 
desenvolvimento cultural e a inovação social, com vista à melhoria da qualidade de vida dos 
cidadãos. A Rede de Cidades Inteligentes, à qual Matosinhos aderiu em 2014, visa promover a 
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partilha de experiências e boas práticas e o desenvolvimento de projetos conjuntos entre as 
cidades envolvidas na área da inteligência urbana.  

Relativamente à área da sustentabilidade energética, continuaremos com a implementação do 
Plano de Ação para as Energias Sustentáveis do município de Matosinhos, que inclui um 
conjunto de medidas de sustentabilidade energética que deverão ser executadas para o 
cumprimento do compromisso assumido de redução de aproximadamente 20% das emissões 
de CO2 até 2020.  

Ao nível das redes inteligentes destacamos o desenvolvimento do Sistema de Informação e 
Gestão Ambiental do concelho, suportado em redes de monitorização contínua do qual 
continuaremos a cuidar e a atualizar. 

 

Educação para a Sustentabilidade 

Prosseguiremos a estratégia de apostar na educação ambiental como forma de promoção do 
desenvolvimento sustentável e melhoria da qualidade de vida da população. 

Pretendemos continuar a implementação do Programa Eco Escolas, renovando a parceria com 
a Associação Bandeira Azul da Europa (ABAE) com vista a incrementar o grau de abrangência e 
notoriedade deste junto das escolas do concelho. O programa pretende encorajar ações, bem 
como reconhecer e premiar o trabalho desenvolvido pelas escolas na melhoria do seu 
desempenho ambiental. As escolas desenvolvem o projeto e o Município compromete-se a 
apoiar a escola na implementação do programa. O aumento do número de escolas inscritas e 
galardoadas é o melhor indicador para expressar a dinâmica e importância do Programa Eco 
Escolas a nível nacional e nas escolas de Matosinhos.  

Daremos continuidade ao projeto “Redes para o Desenvolvimento: Educação Global para uma 
cooperação mais eficiente” ao qual aderimos no final de 2014. Este projeto pretende manter, 
reforçar, expandir e intensificar iniciativas de educação para o desenvolvimento e aprofundar 
o seu trabalho em rede com outros intervenientes no mesmo sector. O projeto envolve 
municípios portugueses, alemães, galegos e holandeses e tem como objetivos: promover a 
capacidade dos Municípios enquanto atores efetivos de Educação para o Desenvolvimento; 
criar oportunidades para as comunidades e cidadãos se envolverem em ações promovidas a 
nível local, através do seu acesso mais amplo a informação sobre questões globais de 
desenvolvimento; e promover uma cooperação estreita e sinergias entre Municípios e Atores 
Não Estatais de Portugal, Alemanha, Espanha (essencialmente Galiza) e Holanda. Ao longo de 3 
anos de ação serão envolvidos os munícipes, grupos de sociedade civil e setor privado através 
de ações de Educação Global e Sensibilização para o Desenvolvimento Sustentável. Pretende-
se alcançar abordagens inovadoras em Educação Global, por parte 
dos Municípios e promove-las.  

Em 2015, daremos continuidade ao projeto das hortas urbanas no 
concelho, pretendendo criar espaços por todo o concelho, com as 
condições e características necessárias para que os seus utilizadores 
possam usufruir de espaço para cultivo.  

Prolongaremos nossa participação no Centro Regional de Excelência em Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável da Área Metropolitana do Porto (CRE_PORTO), tendo como 
principal objetivo o de aumentar a qualidade e articulação dos protagonistas, das iniciativas e 
dos equipamentos de educação ambiental da região e desenvolver ferramentas para a 
implementação e boa condução de projetos de Educação para o Desenvolvimento Sustentável. 
No âmbito do CRE_PORTO prosseguiremos com a implementação do projeto de âmbito 
metropolitano “FUTURO – Projeto das 100.000 árvores”. 
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O projeto das 100.000 árvores é um esforço coordenado de organizações e cidadãos com o 
objetivo de criar florestas urbanas nativas nesta região, que precisa de enriquecer a sua 
biodiversidade, sequestrar carbono, melhorar a qualidade do ar, proteger os solos e contribuir 
para uma melhor qualidade de vida. Pretende-se reflorestar áreas que necessitam de 
reconversão, utilizando para o efeito cerca de 100.000 árvores de espécies nativas, com a 
participação das entidades competentes e seus profissionais, ao mesmo tempo que se criam 
condições para que os cidadãos possam formar-se e envolver-se ativamente na criação e 
manutenção das florestas urbanas.  

 

Até 2014 foram plantadas, mantidas e monitorizadas 34.139 árvores nativas em várias parcelas 
dispersas pelos municípios da AMP (desde 2011), com a colaboração de 37 instituições, 6.083 
participações voluntárias individuais e 16.083 horas de voluntariado oferecidas pelos cidadãos 
da região. 

Principiaremos a dinamização do Parque ecológico do Monte de S. Brás. A Casa da Quinta, uma 
reconstrução da antiga casa da quinta pré-existente, para além de recriar a vivência tradicional 
rural da região, garante o espaço necessário para as formações de apoio aos agricultores, 
silvicultores e produtores de animais, e inclui também uma cozinha pedagógica onde, nas 
visitas, se poderão transformar os alimentos colhidos pelos visitantes em mais uma ação 
pedagógica de desenvolvimento de atividades agrícolas e ecológicas. 

A eira, a nascente da Casa da Quinta, permitirá a recriação de tradições que 
antropologicamente lhe são associadas, nomeadamente as festas rurais e típicas das várias 
fases da produção agrícola, assim como garantir o espaço para atividades agrícolas que 
habitualmente aí se desenvolviam. O curral servirá de abrigo para os animais que, em clara 
conformidade com o ambiente rural, sejam criados no parque. Para além de uma função 
explorativa, as visitas programadas servirão para elucidar quanto à vida animal associada ao 
mundo rural e à sua atividade agrícola. O espaço de eira abrigado permitirá continuar com os 
programas concebidos para o referido espaço, em caso de intempérie, e poderá também servir 
para colocar ferramentas de utilização rural que, pelo passar dos tempos, já não são utilizadas 
mas encerram um vasto valor didático que não se pretende perder. 
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QUALIDADE 100% 

 

As áreas de conservação e manutenção, são hoje elemento essencial para qualificar a relação 
da autarquia com os munícipes, contribuindo de forma decisiva para o nível de satisfação 
destes. A melhoria contínua do nosso território, dos nossos equipamentos e de todos os 
elementos que compõem o património municipal, são a nossa missão. 

Assim, e com este objetivo central, o Departamento Qualidade 100% (DQ 100%) tem vindo a 
adaptar a sua estrutura organizacional e metodologia de acção. Numa primeira fase, foi 
determinante criar um diretório de contratos de manutenção e serviços essenciais, permitindo 
uma gestão mais eficiente e eficaz.  

Importa perceber a dimensão da tarefa, quer em termos económicos diretos, quer em termos 
de meios envolvidos, no sentido de assegurar o acompanhamento da diversidade de 
contratos, de que destacamos: 

- Cerca de um milhar de contratos de fornecimento de energia elétrica; 

- Cerca de duas centenas de contratos de fornecimento de água; 

- Dezenas de contratos de fornecimento de gás; 

- Manutenção de cinquenta elevadores; 

- Manutenção de 30 sistemas de AVAC; 

- Manutenção de 40 sistemas SADI (Incêndio e intrusão). 

A este conjunto de contratos, somam-se ainda todos os equipamentos móveis, como viaturas 
(ligeiras e pesadas), equipamentos de emergência (grupos geradores), grupos de bombagem e 
poços de bombagem, manutenção de máquinas e ferramentas. 

Organizado que está o sistema de contratos transversais, importa agora assegurar a 
manutenção preventiva e curativa, do designado Espaço Público. Ou seja, focalizar a 
intervenção de forma preventiva, para que as ruas, os parques, as praias e, de uma forma 
geral, todo o espaço público, não sejam promotores de insatisfação ou desagrado. 

O desígnio é assegurar que não existe capital de queixa, mas, se ele existir (e vai sempre estar 
presente), assegurar uma resposta eficaz, num tempo considerado ajustado.  

Toda esta estratégia pressupõe uma gestão eficaz dos recursos e meios disponíveis (humanos 
e materiais), mas também de uma gestão eficiente, no que se refere a recursos financeiros, e 
destes, conjugando os recursos intrínsecos (orçamento municipal), com os extrínsecos (quadro 
comunitário de apoio, projetos de parceria, etc). 

Tendo por base esta necessidade de eficácia e eficiência na gestão dos recursos, importa 
referir que está na fase final de implementação, o futuro Centro de Serviços Integrado (CSI) do 
DQ 100%. Esta unidade interna do DQ 100%, visa criar um fluxo interno de controlo dos 
pedidos de intervenção, permitindo criar mecanismos de avaliação de desempenho da 
estrutura e das equipas (técnicas e operacionais).  

Será ainda criada uma unidade de apoio transversal, que tem por missão a gestão de todo o 
parque de equipamentos, máquinas e ferramentas, que se encontram pulverizadas pelos 
diversos serviços.  

A missão do DQ 100% é a de tornar Matosinhos cada vez mais uma referência de qualidade, 
acompanhando as melhores práticas, em processo de melhoria contínua. 
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Conservação de Espaços Públicos 

Integrada no QD100%, a Divisão de Conservação de Espaços Públicos (DCEP) assume em 2015 
uma importância ainda mais significativa, ao ver o seu orçamento reforçado. Este 
comprometimento com o orçamento tem por objetivo devolver ao uso dos cidadãos, muitos 
dos equipamentos que se consideram danificados.  

Muitos destes danos decorrem de uso desadequado e de atos de vandalismo. Todos já fomos 
confrontados com situações de tampas e grelhas roubadas, colunas de iluminação destruídas, 
parques infantis vandalizados. Este orçamento reflete a preocupação deste executivo, em 
devolver qualidade ao espaço urbano, por via de uma intervenção sistémica e programada 
nestes equipamentos. 

Área essencial do trabalho da DCEP será a rede de águas pluviais. Este sistema complexo 
começa a apresentar registos de saturação, muito fruto do rápido desenvolvimento que 
caracteriza Matosinhos, concubinando com a idade que algumas das estruturas já apresentam. 
Esta situação, em paralelo com a alteração do perfil climático (fenómenos extremos), gerou a 
necessidade de estudos parcelares de bacias hidrográficas, da qual destacamos as ribeiras 
costeiras, em Lavra, e a zona do Monte Xisto, em Guifões. Estas situações serão motivo de 
intervenções com alguma escala, em resultado dos riscos que representam para as 
populações. 

Neste sentido, serão implementadas as equipas de 1.ª Intervenção, unidade especializada, que 
será dotada de meios complementares para apoio à proteção civil municipal, em situações de 
risco e ou alerta. 

O ano de 2015 representa ainda um continuar na melhoria do espaço único, que representa a 
nossa Orla Costeira. Pequenas intervenções serão adotadas, com o sentido de melhorar a 
qualidade das nossas praias, carimbando de forma decisiva a imagem de diferenciação que a 
nossa orla costeira representa no panorama local e regional. 

De forma preventiva, o plano de conservação de vias será incrementado, com o investimento 
na recuperação de pavimentos betuminosos e reparações de vias em cubo. O incremento 
neste trabalho específico será mais notório na recuperação dos passeios e vias pedonais, onde 
existe um reforço significativo do orçamento. 
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Conservação de Edifícios Municipais 

Os edifícios municipais, grupo a que juntamos todas as estruturas municipais construídas 
(lavadouros públicos, wc’s públicos, etc), representam um conjunto de duzentos elementos, 
que carecem de permanente atenção. É nestes espaços que se desenvolvem grande parte das 
atividades municipais, como escolas, infantários, edifícios públicos, casas de juventude, e todo 
o infindável conjunto de equipamentos que diferenciam Matosinhos como concelho singular 
no apoio aos seus cidadãos.  

Assegurar um nível de qualidade elevado nestes edifícios, 
é o desafio que se põe perante a equipa técnica e 
operacional da Divisão de Conservação de Edifícios 
Municipais (DCEM), unidade orgânica sob a dependência 
do DQ100%. O orçamento de 2015 trará um reforço no 
investimento de conservação do parque escolar, trazendo 
ainda mais conforto e segurança às nossas crianças.  

O edifício dos Paços de Concelho, de forma especial, será 
objeto de trabalhos de conservação, que se tornam 
essenciais, para garantir a qualidade do legado que o Arq. 
Alcino Soutinho nos confiou. Piscina das Marés e Piscina 
da Quinta da Conceição serão objeto de estudo profundo, 
por parte do Arq. Álvaro Siza Vieira, resultando num 
trabalho de valorização destas outras referências da 
arquitetura pública em Matosinhos. 

Em termos de trabalhos programados, destaque para a intervenção no Mercado de Angeiras, 
com trabalhos profundos de conservação, o teatro Municipal Constantino Nery, com trabalhos 
de manutenção e conservação, mantendo a qualidade que caracteriza esta sala.  

Especial referência para o trabalho de requalificação dos designados Armazéns Gerais. Este 
espaço, onde diariamente transitam centenas de colaboradores municipais, será objeto de um 
plano concreto de restruturação geral e valorização das condições de trabalho e segurança, 
quer no que se refere às infraestruturas, quer ainda em termos de equipamentos e estruturas 
de formação e apoio aos colaboradores. 

 

Gestão de Frota e Equipamentos Mecânicos 

As competências da Divisão de Gestão de Frota e Equipamentos Mecânicos (DGFEM) têm sido 
consideradas como orientadas, de forma especial, para a gestão da frota automóvel. No 
entanto, na atual estrutura do DQ 100%, a visão estratégica desta divisão será reorientada 
para a eficiência energética, em sentido lato. Esta visão pretende acomodar a perspetiva de 
valorização da componente ambiental, com a eficiência dos recursos, particularmente no que 
concerne aos impactes económicos resultantes de uma gestão rigorosa. Nesta matéria é de 
realçar a oportunidade de decorre do Programa de Eficiência Energética na Administração 
Pública (ECO.AP) e do novo quadro comunitário de apoio.  

O contrato de concessão da rede de distribuição de energia será, assim, objeto de particular 
enfoque, quer pelas suas implicações junto das populações, quer pela implicação financeira 
em termos de manutenção da rede de Iluminação Pública e do plano de investimentos que 
Matosinhos pretende implementar nesta matéria. 

A centralização da gestão de equipamentos, já referida, é outro dos pilares de diferenciação 
para 2015. O uso coletivo dos recursos endógenos, de forma responsável e oportuna, é o 
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desafio que se pretende lançar a toda a estrutura municipal, que estamos certos, será motivo 
de enorme envolvimento e sucesso. 

Em termos de frota, será mantido o programa de recuperação de viaturas abandonadas, e o 
plano de recondicionamento e readaptação da frota, de acordo com os objetivos do DQ 100%. 
Pretende-se, assim, uma gestão da frota mais orientada para os resultados, medida que será 
atingida através da utilização de um software de gestão de frota adequado e pelo incremento 
da bolsa de viaturas. 

Numa lógica de melhoria contínua, é objetivo da DGFEM para 2015 aprofundar algumas das 

metodologias e procedimentos que lhe estão atribuídos, salientando-se os seguintes: 

- Supervisão e controlo das bolsas de viaturas ao nível da sua utilização, consumos e distâncias 

quilométricas; 

- Monitorização e acompanhamento dos sistemas automatizados das fontes ornamentais; 

- Análise das potências elétricas contratadas com a EDP Distribuição “versus” potência 

necessária para funcionamento das fontes ornamentais, tendo por fim a redução dos encargos 

com esta componente; 

- Análise de custos decorrentes da substituição dos pneus, baterias, órgãos elétricos dos 

veículos e seguros; 

- Gestão dos planos de manutenção dos sistemas de emergência (grupos geradores) inseridos 

na rede elétrica dos edifícios municipais; 

- Gestão de dados relativos aos gastos mensais e anuais por viatura, com especial incidência no 

combustível, portagens, seguros, manutenção, e vistorias/certificações; 

 

- Aplicação e supervisão do plano de manutenção preventiva e curativa às fontes ornamentais, 

incluindo a verificação através de checklist concebido para o efeito; e 

- Elaboração de relatórios referentes aos consumos de combustível a partir da ferramenta 

informática “fueldata”. 
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RECURSOS HUMANOS 

 

O processo Reformista na Administração Pública tem sido contínuo, implicando um fluxo 
enorme de diplomas legislativos de aplicação imediata e muitas vezes com efeitos retroativos.  

Neste contexto, a gestão e a administração de recursos humanos são desafios inadiáveis que 
se colocam à autarquia, como forma de responder às crescentes solicitações de que é alvo. O 
novo conceito de gestão de recursos humanos pressupõe que o mapa de pessoal é um 
componente fundamental para que o município atinja os seus objetivos de maneira eficiente e 
integrada, pelo que, deve estar cada vez mais associado aos valores do município e ocupar 
uma posição estratégica no seu desenvolvimento. 

Nesta ambiência de mudança constante, e de exigência permanente de todas as partes 
interessadas, é fundamental modernizar os Recursos Humanos, não só pelo desenvolvimento 
de soluções aplicacionais que agilizem a gestão diária, mas também pela necessidade de 
proceder à simplificação dos procedimentos através de desburocratização e desmaterialização. 

De forma a apoiar, diariamente, a gestão transversal inerente aos Recursos Humanos 
pretende-se dar continuidade à adaptação da 
solução de Gestão e Controlo de 
Assiduidade e integração com o Sistema de 
Gestão e Processamentos de Vencimentos, 
bem como a monitorização constante da 
avaliação de desempenho na plataforma informática GEADAP, e ao desenvolvimento interno 
de soluções aplicacionais web e integração da gestão dos Recursos Humanos no Portal 
Intranet. 

Torna-se essencial a implementação de um modelo de funcionamento assente na cooperação 
e partilha de recursos entre os diferentes serviços municipais, numa gestão dinâmica dos 
recursos humanos, permitindo um melhor aproveitamento das capacidades e a realização 
pessoal e profissional de todos os/as trabalhadores/as – a mobilidade interna assume aqui um 
papel fulcral. 

Para o ano de 2015, prevemos continuar a desenvolver uma cultura de melhoria contínua, 
otimizando os processos e garantindo a eficiência dos recursos (tempo de resposta e 
cumprimento de prazos). Com vista a coordenar as atividades inerentes ao planeamento e 
controlo de gestão do departamento pretendemos: 

- A simplificação de circuitos e tarefas; 

- A redução de custos de funcionamento através da melhoria do desempenho operacional; 

- O aumento da produtividade/eficiência; 

- Maior controlo de procedimentos. 

Pretendemos apostar em mecanismos de auto-avaliação do Departamento de Recursos 
Humanos (DRH) para aferição do seu estado de maturidade face a diferentes indicadores 
relevantes na sua esfera de competências, sendo estas análises usadas para definir prioridades 
na implementação e/ou melhoria dos processos. 

A partilha de informação é um dos pilares do DRH, e neste sentido, pretende-se continuar a 
publicar newsletters, com as alterações legislativas mais significativas, através de avisos e 
informações úteis enviados por correio eletrónico e afixados nos painéis informativos à 
disposição dos/as trabalhadores/as. 
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Prevê-se, ainda, a promoção de ações de sensibilização, formação e informação durante o 
primeiro trimestre de 2015, direcionada aos dirigentes e trabalhadores/as com alguns 
constrangimentos no diagnóstico de necessidades formativas na monitorização do SIADAP 2 e 
3. Nesta matéria tão sensível criou-se o Gestor do Siadap, de modo a que o futuro ciclo 
avaliativo tramite sem os constrangimentos que temos vindo a sentir nesta matéria tão 
sensível. 

Na área da Formação e Condições de Trabalho continua-se a apostar na otimização de 
recursos, orientação para a qualidade e melhoria contínua dos serviços, o envolvimento dos/as 
colaboradores/as a todos os níveis da hierarquia e o desenvolvimento de uma política de 
proximidade. 

Ao nível da formação profissional, os serviços estão a preparar pela primeira vez um Plano de 
Formação Plurianual (2015-2016). Esta opção prende-se essencialmente com a possibilidade 
de uma maior margem temporal para a gestão dos fundos comunitários, bem como, para o 
Planeamento e Execução do Plano de Formação. Paralelamente, foi criada a figura do Gestor 
da Formação por unidade orgânica por forma a facilitar a gestão das verbas e a controlar o 
acesso à formação de forma equitativa pelos/as colaboradores/as. Continuará a ser dada 
prioridade ao recurso à Bolsa de Formadores Interna, aproveitando e valorizando os recursos 
internos da autarquia. Preparam-se, ainda, parcerias com a Fundação CEFA (Centro de Estudos 
e Formação Autárquica), com o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local 
(STAL) e com o Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto (ISCAP). 

No âmbito da Medicina do 
Trabalho, foi esta valência 
integrada nos serviços da 
autarquia passando à 
modalidade de serviços 
internos. Esta opção tornou-
se economicamente mais 
vantajosa permitindo uma 
gestão mais autónoma deste 
serviço. Por forma a dar 
resposta aos valores de 
proximidade, em 2015 será 
dada ênfase às visitas aos 
postos de trabalho. Para 
além das questões legais obrigatórias neste âmbito, pretende-se dar continuidade à realização 
de campanhas de saúde recorrendo a protocolos de parceria com entidades e especialistas 
reconhecidos. 

Após o cumprimento legal no que respeita à elaboração dos relatórios de avaliação de riscos 
dos diversos edifícios municipais, será efetuado o acompanhamento da implementação das 
medidas corretivas. Atendendo à elevada sinistralidade nos Agrupamentos de Escolas de 
Matosinhos, esta área será considerada prioritária. Prevê-se ainda a implementação do 
Regulamento Interno de Prevenção do Consumo de Bebidas Alcoólicas. No que respeita à 
prevenção de acidentes de trabalho e doenças profissionais, está a ser preparado um projeto 
sobre esta matéria que envolverá novos recursos.  

O Gabinete de Apoio Social continua a registar um crescente aumento da procura e estão a ser 
estudadas novas formas de resposta. O projeto Nova Etapa, serviço criado com o objetivo de 
promover o envelhecimento ativo dos/as colaboradores/as aposentados/as e de preparar 
os/as colaboradores/as em vias de aposentação, manter-se-á em 2015 com novas iniciativas 
que vão de encontro à oferta de atividades existentes no concelho. 
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Relativamente à Equipa de Prevenção e Reintegração Profissional, pretende-se divulgar mais 
esta iniciativa de forma a serem identificados novos casos. Este projeto tem como objetivos: 

 implementar medidas que visem prevenir o absentismo e a desmotivação laboral, 
promover boas práticas de trabalho e manter a saúde global; 

 promover a recuperação, desenvolvimento e otimização das competências 
profissionais e das capacidades funcionais dos/as colaboradores/as em função das 
suas possibilidades no momento; e 

 intervir, de forma organizada e multidisciplinar, para dar resposta às situações em que 
o projeto profissional do/a colaborador/a foi afetado, por algum motivo, 
reorganizando as competências de trabalho para assegurar a continuidade da carreira 
profissional. 

Para 2015, o Departamento de Recursos Humanos deverá assentar na continuidade de uma 
atitude de rigor com responsabilidade social, poupar no funcionamento para investir nas 
pessoas, mantendo uma gestão de recursos humanos transparente e equitativa atenta às 
necessidades dos serviços, e dos trabalhadores de modo a potenciar o seu desenvolvimento 
humano e profissional. 
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JURÍDICO 

 

O Gabinete Jurídico, que agrega os Serviços de Contencioso Tributário e Contraordenações 
integra-se na Direção Municipal de Administração e Finanças (DMAF). Tal como as outras 
subunidades orgânicas que compõem a DMAF, também o Gabinete Jurídico tem uma matriz 
de apoio e transversalidade tendo como principal cliente os outros serviços municipais. A 
intervenção do Gabinete Jurídico materializa-se, sobretudo, na assessoria jurídica e no 
patrocínio judiciário, sendo que o projeto funcional deste gabinete para o ano de 2015 
identifica-se, prioritariamente, com a sustentabilidade do desempenho da gestão do Município 
e com a necessária proximidade, no atual contexto, com as outras áreas instrumentais, como a 
financeira e os recursos humanos, também elas importantes elementos da estrutura de 
suporte do Município. 

Tendo como objetivo uma gestão mais coerente e focalizada, concentrar-nos-emos em 
sustentar, dentro do âmbito funcional da unidade orgânica, os objetivos políticos do mandato 
tais como: a promoção da cidadania ativa, a promoção do desenvolvimento inteligente do 
Concelho, a aposta numa maior eficiência, a promoção da sustentabilidade e da inclusão e, 
finalmente, o desenvolvimento do capital humano envolvendo mais os colaboradores na 
concretização destes objetivos e estimulando, deste modo, a sua criatividade e motivação. 

Por isso, o Gabinete Jurídico tentará durante o ano de 2015, que o exercício dos processos 
judiciais em que o Município seja parte interessada, seja assegurado pelo mandatário do 
quadro de pessoal do próprio município de modo a evitar os custos resultantes do recurso a 
gabinetes externos. 

Será aberta exceção, à semelhança de anos anteriores, para os processos judiciais resultantes 
das expropriações e de contencioso tributário uma vez que o seu elevado número obriga ao 
recurso a uma prestação de serviços. A mesma opção é acolhida no acompanhamento da 
concessão com a Indaqua que, pela sua especificidade, é assegurada por um prestador de 
serviços com especial conhecimento da área jurídica em questão. 

No que concerne à cobrança de receita, o objetivo é ultrapassar os níveis do ano de 2014, 
sendo que isto significa, nos Serviços de Contraordenações ultrapassar os € 85.488,04, e nas 
Execuções Fiscais ultrapassar os cerca de € 9.000,00 obtidos, deduzidos da cobrança com os 
processos das gasolineiras que lograram no ano transato a obtenção de € 4.629.615,63 de 
receita. 

Manter-se-á o objetivo de defesa intransigente dos interesses do 
Município nos processos judiciais pendentes, pugnando sempre por 
resoluções consensuais, através de acordos que conduzam a resultados 
mais vantajosos do ponto de vista financeiro, tentando obter o maior 
benefício económico. 

Prevê-se a tramitação de cerca de trezentos processos judiciais e de 
cem processos expropriativos na fase administrativa e judicial. 

Os pareceres a emitir rondarão os trezentos tendo em conta a cadência 
a que têm sido solicitados. 

Manter-se-á, também, a caixa de correio eletrónico sob a epígrafe 
“dúvidas” com o objetivo de dar uma resposta de cariz informal a 
questões mais imediatas que é da responsabilidade da diretora municipal. 

Finalmente, manter-se-á o acompanhamento da atividade regulamentar do município. 
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APOIO AOS ÓRGAOS AUTÁRQUICOS 

 

Compete aos Serviços de Apoio aos Órgãos Autárquicos, juntamente com o Gabinete de 
Atendimento ao Munícipe, todas as tarefas próprias do sistema de gestão documental, 
considerando que estes serviços centralizam a desmaterialização dos documentos em papel 
para o formato eletrónico, o seu registo e respetivo encaminhamento para todas as unidades 
Orgânicas/serviços municipais, de acordo com a Estrutura e Organização dos Serviços do 
Município de Matosinhos. 

É da responsabilidade dos Serviços de Apoio aos Órgãos Autárquicos assegurar a tramitação do 
expediente geral, designadamente a receção, tratamento, distribuição e arquivo de toda a 
correspondência recebida, via CTT, email ou fax, da correspondência expedida e de outros 
documentos de tramitação interna. 

Prevê-se para 2015 a criação de cerca de trinta e três mil registos de entrada, dos quais seis mil 
serão emails e quinhentos serão faxes. Ao nível de registos a efetuar, é expectável atingir uma 
marca de cerca de trinta e seis mil documentos de saída e mil e quinhentos registos de 
Recursos Humanos. 

É ainda da competência destes 
serviços, garantir o apoio 
administrativo e de secretariado aos 
Órgãos Municipais, bem como 
preparar as agendas e o expediente 
das reuniões do Executivo e da 
Assembleia Municipal, tal como a 
tramitação dos respetivos 
documentos. Assim, para 2015 está 
prevista a realização de cerca de 
trinta e duas reuniões da Câmara 
Municipal, com a tramitação de 
cerca de setecentos e cinquenta 
documentos e nove sessões da Assembleia Municipal, com tramitação de duzentos e 
cinquenta documentos. 

Também a coordenação de todas as ações de relacionamento com as Uniões de Freguesia do 
concelho de Matosinhos, Associação Nacional de Municípios Portugueses e Área 
Metropolitana do Porto, são funções atribuídas a esta unidade orgânica. Em consequência, no 
decorrer de 2015, a precisão é a de elaboração e tramitação de cerca de noventa documentos 
das Uniões de Freguesia, de cento e cinquenta documentos relacionados com a Associação 
Nacional de Municípios Portugueses e sessenta documentos relacionados com a Área 
Metropolitana do Porto. 

Em 2015, os Serviços de Apoio aos Órgãos Autárquicos terão a seu cargo a Eleição para a 
Assembleia da República e a Eleição da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 
Madeira a decorrerem em outubro. De salientar que toda a tramitação inerente aos atos 
eleitorais é, unicamente, da exclusiva responsabilidade destes serviços. 

Ainda dentro das competências desta unidade orgânica, destacam-se outras funções a 
desenvolver no decorrer de 2015, como: a emissão de documentos a certificar dos assuntos 
constantes das atas dos Órgãos Municipais; o arquivo e tratamento de Protocolos; o registo de 
informações e ofícios diversos; e, por último, a consulta diária, seleção e elaboração de 
resumos da legislação essencial no Diário da República. 
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SEGURANÇA E PROTEÇÃO CIVIL 

 

Durante o ano de 2015, o Gabinete de Segurança e Proteção Civil, que integra, por sua vez, os 

serviços de proteção civil, fiscalização e polícia municipal, manter-se-á firme na prossecução 

do seu objetivo de “sensibilizar para o cumprimento” consciencializando os cidadãos da 

necessidade de adotarem comportamentos seguros e, dessa forma, fortalecer o seu 

comportamento cívico relativamente às matérias de intervenção desta unidade orgânica. 

Assim, a tarefa de informar e formar a população, com atenção às características próprias dos 

diversos grupos que constituem a comunidade, deverá continuar a mobilizar os agentes de 

proteção civil, fiscalização e polícia municipal. 

Nesta área de intervenção, a proteção civil e polícia municipal irão manter a sua presença nas 

diversas escolas do concelho a fim de desenvolverem ações de sensibilização sobre os temas 

relacionados com a segurança, sempre em contato direto e com o envolvimento ativo da 

comunidade escolar. 

        

O apoio e acompanhamento a idosos que vivem sozinhos também continuará a merecer a 

atenção da polícia municipal que, dentro das possibilidades que o diminuto número de 

efetivos permite, tentará alargar o seu âmbito de atuação efetuando visitas domiciliárias a 

mais idosos. Estas visitas têm conseguido cumprir os intentos que impulsionaram a 

concretização deste projeto, que são: por um lado, dissuadir indivíduos de qualquer 

comportamento ou abordagem abusiva ao idoso, dada a presença assídua da polícia no seu 

domicílio, por outro lado, o aumento do sentimento de segurança no idoso que se encontra 

em situação bastante vulnerável. 

Para além da sensibilização e do papel pedagógico inerente a essa função, o Gabinete de 

Segurança e Proteção Civil também detém uma função sancionatória, com principal incidência 

nas infrações ao código da estrada. 

Neste domínio, a atualização e modernização do sistema de registo e tramitação das 

contraordenações de trânsito será um objetivo a prosseguir durante o ano de 2015. Pretende-

se, para tal, materializar a adesão ao Sistema de Contraordenações de Trânsito da Autoridade 

Nacional de Segurança Rodoviária o que permitirá não só tramitar os processos 

contraordenacionais de forma mais célere como também alargar o âmbito da fiscalização da 
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polícia municipal que passa a deter competência para processar e aplicar as sanções na 

sequência de infrações ao estacionamento em parques e zonas de estacionamento sob 

jurisdição municipal (art.º 71.º do código da estrada, aprovado pelo DL 114/94, de 3 de maio e 

Portaria 214/2014, de 16 de outubro). 

 

O reforço dos recursos humanos afetos à polícia municipal consubstancia outro objetivo para o 

ano de 2015.  

Na verdade, nos últimos anos o contingente da polícia municipal tem sofrido uma forte 

redução em virtude de alguns agentes terem solicitado a sua desvinculação para integrar 

outros serviços públicos ou privados na procura de uma profissão monetariamente mais 

atrativa.  

Torna-se, por este motivo, necessário integrar novos elementos para que a polícia municipal 

possa exercer convenientemente a sua atividade nos vários domínios a que se propõe, por 

forma a atingir o seu objetivo principal que se focaliza em proporcionar aos cidadãos o 

aumento do sentimento de segurança e confiança no serviço público que presta. 

É exatamente sob o mote da segurança que se perspetiva, mais uma vez, durante o mês de 

julho, realizar o evento “Férias em Segurança” em colaboração com o Mar Shopping e com a 

participação das forças de segurança do concelho. 

Este evento tem como objetivo sensibilizar a comunidade para as vantagens de um ambiente 

rodoviário mais seguro, principalmente na época de férias. 

Para tal, realizam-se operações STOP pelos alunos das colónias de férias de Matosinhos, que se 

transformam em pequenos agentes de autoridade, testes de alcoolemia aos adultos, 

simulador de capotamento e exercícios práticos em circuitos de prevenção rodoviária. 

Ainda com o objetivo de proporcionar um ambiente rodoviário mais seguro à comunidade, 

com a redução e prevenção da sinistralidade no concelho, manter-se-á a análise dos dados 

estatísticos relativos à sinistralidade no município com a apresentação de propostas de 

intervenção e melhoramento dos “pontos negros” identificados, sempre que tal se justifique.  
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A segurança e videovigilância nos edifícios municipais será, igualmente, uma situação que 

continuará a merecer grande atenção por parte do Gabinete de Segurança e Proteção Civil.  

Sendo a gestão do processo de contratação da responsabilidade deste serviço, é importante, 

por um lado, manter a supervisão atenta dos termos de execução das funções de segurança e, 

por outro lado, melhorar e alargar a videovigilância já existente em vários edifícios do 

concelho como forma de garantir mais segurança para estes espaços públicos e para quem os 

frequenta. 

No que diz respeito à fiscalização municipal pretende-se dar continuidade às atividades 

levadas a cabo nos anos anteriores, nomeadamente a fiscalização dos terrenos como 

prevenção de situações de focos de insalubridade e potenciadores de risco de incêndio, bem 

como de todas as situações relacionadas com a preservação do ambiente, publicidade ilegal, 

ocupação da via pública e cumprimento dos regulamentos municipais, com muito especial 

atenção no mais recente Regulamento Municipal de Afixação e Inscrição de Publicidade e 

Ocupação do Espaço Público. 

No domínio da proteção civil a sensibilização e o planeamento vão continuar a ser a grande 

aposta. A focalização no planeamento relativo aos riscos do concelho através da produção de 

documentos de articulação, definição e gestão de meios operacionais permitirá uma maior e 

melhor resposta em caso de acidente.  

Por outro lado, o cada vez maior desenvolvimento da, cartografia de 

risco com a inserção de novos mapas, trará como consequência a 

definição de um histórico dessas situações, que a medio prazo nos 

permitirá desenvolver análises de vulnerabilidades e eventualmente 

propor medidas corretivas, preventivas ou compensatórias para a 

resolução ou minoração destes riscos e principalmente dos seus 

efeitos sobre a população. 

O apoio às instituições, com especial atenção às de ensino, deficiência e terceira idade, na 

produção de medidas de autoproteção para os seus equipamentos tendo por base a legislação 

em vigor, o Decreto-lei n.º 220/2008, de 11 de novembro e a Portaria n.º 1532/2008, de 29 de 

dezembro, que também está enquadrado na vertente do planeamento, terá continuidade 

durante o próximo ano, com o objetivo de, até final de 2015, a grande maioria dos 

equipamentos, senão a totalidade, tenham as medidas de autoproteção devidamente 

aprovadas pela Autoridade Nacional de proteção Civil através do Comando Distrital de 

Operações de socorro do Porto.   

No âmbito da sensibilização, iremos mais uma vez promover, e pela sétima vez, a Feira da 

Proteção Civil de Matosinhos, o grande evento deste serviço, bem como se dará continuidade 

à participação no exercício “A terra treme” que terá a sua 3.ª edição. O trabalho desenvolvido 

diretamente com as instituições terá continuidade e, durante o ano de 2015, tentaremos 

alargar às empresas instaladas no município, principalmente às de maior categoria de risco e 

às que se encontrem em zonas com maior índice de vulnerabilidade. 
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TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO 

 

Em 2015 a autarquia, através do Gabinete de Tecnologias de Informação, irá proceder a 
significativas renovações tecnológicas que, fruto da falta de investimento nesta área nos 
últimos anos, se tornam agora essenciais para manter serviços básicos em funcionamento. 

As renovações tecnológicas a encetar, encontram-se essencialmente assentes em projetos 
identificados como cruciais para a continuidade de um bom funcionamento dos serviços da 
autarquia. De entre os projetos estruturantes, destacam-se os seguintes: 

 Renovação do Data Center 

 Renovação de computadores 

 Renovação de impressoras 

 Telefones IP 

 Atualização de aplicações 

 Biblioteca Municipal e Espaços Internet 

 

 

 

Renovação do Data Center 

A renovação do Data Center configura-se no projeto, a implementar em 2015, com maior 
relevância estruturante na área das tecnologias de informação, uma vez que irá permitir criar 
uma base estável sobre a qual as aplicações poderão evoluir. 

Para este propósito, foi efetuado um levantamento sobre as necessidades de atualização das 
diversas componentes do Data-Center da autarquia, nomeadamente, ao nível de servidores, 
storage, networking e sistema de backups. Tendo por base o estudo efetuado, o Gabinete de 
Tecnologias de Informação prevê em 2015 dar início às seguintes intervenções: 
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 Servidores: virtualização de grande parte dos servidores físicos, com poupança a nível 
de licenças de software e de consumo energético. O ganho em flexibilidade é 
considerável e, graças à arquitetura de failover, a estabilidade aumenta. 

 

 Storage: aumento da capacidade de storage para permitir colocar em rede a 
informação mais importante dos vários serviços municipais, com consequente 
aumento de segurança graças à redundância de armazenamento dos dados e às 
políticas de backup. 
 

 Sistema de backups: atualização do atual software de backups por um que permita 
automatizar as cópias de segurança em sistemas operativos atuais. 
 

 Networking: renovação de equipamento de rede obsoleto que já está num período de 
end of life, garantindo mais estabilidade na rede de dados e possibilidade de fazer 
crescer a quantidade de telefones IP. 

 

Renovação dos computadores 

Cerca de 80% dos computadores da autarquia têm entre 8 e 9 anos. Considerando que o 
período de vida de um computador de trabalho se situa entre os 3 e os 5 anos, podemos 
concluir que os atuais já estão em fim de vida e há bastante tempo ultrapassados a nível 
tecnológico, o que afeta diretamente a produtividade dos funcionários. 

Dado o elevado investimento necessário para uma renovação que abranja a globalidade dos 
equipamentos adstritos aos diversos serviços da autarquia, esta atualização será feita de uma 
forma gradual, não sendo possível de concretizar num único ano civil. Assim, a lógica será 
renovar uma pequena percentagem de equipamentos todos os anos, em função das 
necessidades mais prementes, numa base que permita que os funcionários tenham meios de 
trabalho adequados às suas tarefas e, ao mesmo tempo, se consiga ter sistemas operativos 
atuais de modo a minimizar problemas de segurança e instabilidade.  

 

Renovação de impressoras 

O parque de impressoras atual está bastante envelhecido e é constituído por máquinas de 
diversas marcas, com um número considerável de impressoras a jato de tinta. 

Nesse sentido, em 2015 os serviços da autarquia irão ter à sua disposição novos equipamentos 
multifunções de impressão a laser, através do recurso à modalidade de renting. Isto permitirá 
garantir o acesso a um conjunto de máquinas que, por terem tecnologia recente, são mais 
fiáveis, rápidas e económicas que as atuais. Para além da melhoria em termos de 
produtividade, esta solução que permitirá ter uma maior monitorização sobre a quantidade de 
cópias produzidas. 

 

Telefones IP 

Ao longo do ano de 2015 vai haver uma mudança gradual ao nível dos telefones instalados na 
autarquia, evoluindo-se da tecnologia dos analógicos para os telefones IP, mudança essa que 
está dependente da renovação de algum equipamento de networking. 
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Atualização de aplicações 

Depois de concluído o processo de renovação previsto para o Data center, a Gabinete de 
Tecnologias de Informação terá finalmente as condições necessárias para proceder à 
atualização de várias aplicações que estão atualmente desatualizadas por falta de requisitos. 

Nesse momento, será possível lançar a intranet da autarquia na cloud. 

 

Biblioteca Municipal e Espaços Internet 

O software de gestão da 
biblioteca, que já não é 
atualizado desde 2005, vai ser 
atualizado em 2015 juntamente 
com o software da Rede de 
Bibliotecas Escolares. 

Nos vários Espaços Internet irá 
ser instalada uma solução para os 
computadores de acesso ao 
público, baseada no Multipoint 
Server da Microsoft, que permite 
uma gestão centralizada. O uso 
de dummy clients nessa solução 
vai diminuir o número de avarias 
e permitir aumentar a quantidade 
de postos disponíveis a um 
menor custo. 

O uso de senhas para controlar o 
tempo de utilização dos 
computadores disponíveis ao 
público também vai ser uma 
realidade em 2015. 
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INVESTIMENTOS E INFRAESTRUTURAS MUNICIPAIS 

 

PROMOÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 

Em matéria de promoção e fiscalização de obras, os serviços da autarquia irão dar 

continuidade à elaboração de projectos nas várias áreas de intervenção do Município, bem 

como a promoção das respectivas obras de construção de arruamentos, infra-estruturas, 

edifícios de habitação e equipamentos sociais, com acrescidas preocupações de 

sustentabilidade – energética e ambiental.  

Vai-se dar continuidade à aplicação prática e efectiva do Decreto-Lei 123/2009, de 21 de Maio 

de 2009, relativo às comunicações electrónicas - ITUR (Infra-estruturas de telecomunicações 

em Urbanizações e Loteamentos), através do qual as infraestruturas passam a ser geridas 

pelas autarquias. Relacionado com esta matéria, pretende-se também implementar a 

cobrança destas taxas de utilização e de direitos de passagem (TMDP). 

Tendo presentes estas preocupações vai ser concretizado em 2015 um conjunto significativo 

de objectivos nas diferentes áreas de actividade municipal, envolvendo os serviços municipais, 

quer na concepção dos projectos, quer na avaliação destes quando a concepção foi atribuida a 

projectistas externos, quer ainda no acompanhamento técnico da sua boa execução, bem 

como a concretização dos empreendimentos na sua fase de obra. 
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Assim e por cada área de intervenção vão ser desenvolvidos, continuados ou concluidos os 
seguintes investimentos: 

 

Centros Cívicos 

- Praça do Padrão da Légua 

- Praça da Senhora da Hora 

- Praça de Lavra 

- Praça de Angeiras 

- Praça de Matosinhos 

- Praça do Freixieiro 

 

Educação 

- EB1/JI Passos Manuel – Guifões 

- EBI/JI da Igreja Velha 

 

- EB1/JI Estádio do Mar 

 

Cultura 

- Reabilitação do Palacete Visconde Trevões (interior do edifício) 

- Reabilitação do Edifício Real Vinícola – Casa da Arquitectura 

- Reabilitação da antiga Escola da Viscondessa 

- Reabilitação da Casa da APDL – Rua Conde Alto Mearim 
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- Reabilitação da ponte de D. Goimil 

 

- Capela do Corpo Santo – Leça da Palmeira 

- Capela da Boa Nova - Leça da Palmeira 

- Monumento ao Senhor do Padrão 
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- Centro Paroquial de S. Mamede de Infesta 

- Centro Paroquial de Leça da Palmeira 

- Iluminação dos Edifícios Patrimoniais 

 

Desporto 

- Campo do Santana – Skate Park 

- Pavilhão Municipal da Escola Gonçalves Zarco 

- Pavilhão Municipal da Senhora da Hora 

- Pavilhão Municipal de S. Mamede de Infesta 

- Piscinas Municipais de S. Mamede de Infesta 

- Complexo Lúdico Desportivo de S. Gens 

- Zona Desportiva de Matosinhos Sul 

 

Acção Social e Saúde 

- Centro de Bem Estar Social – (Realidade Social) 

- Ludoteca – Adaptação das Instalações a Centro de Dia 

 

Ambiente 

- Açudes da Ponte do Carro e Parque das Varas 
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- Ampliação e conservação do cemitério de Sendim n.º 2 Matosinhos 

- ETAR - tratamento Secundário 

- Parque da Paz 

- Requalificação da Orla Costeira – Medidas de Defesa Costeira 

 

Arruamentos 

- Promoção da Mobilidade – Rede de Ciclovias em Matosinhos 

 

- Via Variante à Rua Nova de S. Gens 

- Arruamentos de Ligação da Cruz de Pau à Barranha sobre a A28 

- Ligação da Rua Joaquim Neves dos Santos à Rua S. João 

- Ligação da A28 à Petrogal 

- Novo acesso ao cemitério de Leça da Palmeira 

- Requalificação do parque de estacionamento em frente à Junta de Freguesia de Leça da 

Palmeira 

- Parque de Estacionamento de Perafita 

- Rotunda de Sendim – (Junto ao Tanatório) 

- Rotunda de S. Mamede de Infesta - Pedra Verde 

- Rotunda a Sul do Tribunal e Ligação ao Estádio do Mar 

- Rotunda da Avenida Serpa Pinto 

- Rotunda da Avenida da República com a Avenida General Norton de Matos 
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- Criação de novos acessos à A4 

- Retorno da Fonte do Cuco 

- Pavimentação e Rectificação da Rua dos Caçadores 

- Rua Alfredo Cunha 

- Reperfilamento da Avenida Serpa Pinto 

- Reperfilamento da Rua Heróis de França 

 

- Ponte da Lionesa e Reperfilamento a Norte da Rua  

- Eixo Norte-Sul 

- Avenida Mário Brito 

- Acesso à Fábrica da Ramirez 

- Broadway – Ligação pedonal da Marginal de Matosinhos à Rua Afonso Cordeiro 

- Programa de Mobilidade Eficiente: 

 Ligação da A28 ao Hospital Pedro Hispano 

 Acesso da Rotunda da ESAD ao IC1/A28 – saída para norte 

 Acesso do IC1/A28 à Rotunda da ESAD 

 Rotunda do Entroncamento da EN12 com a Avenida Teixeira Roela e 
prolongamento até à Av. Fontes Pereira de Melo (Porto) 

 Acesso a poente da A28 – entrada e saída do IC1/A28 com ligação à nova 
rotunda do Estádio do Mar 

 Nova Rotunda junto ao Norteshopping na Rua Sara Afonso / Rua Henrique 
Pousão 

 Ligação da Zona Central de Guifões à A4/A28 

 Saída do IC1/A28 para a Zona dos paus/Regadio 
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Edifícios Municipais 

- Remodelação do Antigo Matadouro Municipal – Parque 

de Estacionamento 

- Remodelação do Antigo Matadouro Municipal - edifícios 

devolutos 

- Modernização, Manutenção e conservação dos edifícios 

Municipais – reabilitação das fachadas e cobertura do 

edifício dos Paços do Concelho 

- Acesso à Galeria Nave – Casa do Design 

- Reabilitação do edifício da Quinta da Conceição (Posto da 

GNR) 

- Espaço Quadra (Edifício da Rua Brito Capelo) 

 

Habitação Social 

 - Conjunto Habitacional do Bairro dos Pescadores 

 

 - Reabilitação de vários fogos devolutos nos diversos Conjuntos Habitacionais do Concelho 

de Matosinhos 

 - Reabilitação da cobertura do Conjunto Habitacional de Custió 

 - Reabilitação da cobertura do Conjunto Habitacional Teixeira Lopes 

 - Reabilitação do Conjunto Habitacional Fundação Salazar – entradas  28/32 

 - Reabilitação do Conjunto Habitacional Fundação Salazar – entradas  80/84 

- Reabilitação do Conjunto Habitacional Guarda I e Guarda II – Bloco “C” 

- Reabilitação do Conjunto Habitacional Guarda I e Guarda II – Bloco “D” 
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INTERVENÇÃO NA VIA PÚBLICA 

Em matéria de gestão das intervenções que são realizadas na via pública, para além dos 

trabalhos de carácter mais estruturante que lhe estão inerentes e que são mais facilmente 

identificáveis, existe uma série de responsabilidades a que é necessário dar resposta 

diariamente. São exemplo disso, a fiscalização de algumas obras na via pública, reuniões com 

projectistas de loteamentos, o fornecimento de elementos de cadastro de águas pluviais, a 

elaboração de respostas a queixas e participações de munícipes, entre outros. 

Assim, no âmbito das atribuições da autarquia em matéria de gestão de intervenção na via 
pública, em 2015 estão previstos os seguintes trabalhos: 

 Ocupações da Via Pública relativas a Operações Urbanísticas; 

 Gestão e análise de processos de venda ambulante e quiosques 

 Gestão e análise de projectos de publicidade; 

 Análise e fiscalização de intervenções na via pública por parte da EDP; 

 Análise e fiscalização de intervenções na via pública por parte da PT, NOS (TV-Cabo), 
Vodafone, Onitelecom; 

 Análise e fiscalização de intervenções na via pública por parte da EDP Gás; 

 Apreciação de Projectos de Arranjos Exteriores e Águas Pluviais em Loteamentos e 
Obras de urbanização; 

 Apreciação de Projectos de Águas Pluviais e Levantamentos de Ramais de Águas 
Pluviais; 

 

 Apresentação para aprovação por parte da Câmara Municipal de Matosinhos de uma 
Proposta de Regulamento Municipal de Drenagem de Águas Residuais Pluviais; 

 Fiscalização e Acompanhamento de Empreitadas; 
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 Transporte de veículos de grandes dimensões; 

 Informações relativas à INDAQUA - recepções de Obras do Plano de Investimentos e de 
Ramais; 

 Informações relativas à Metro do Porto; 

 Acompanhamento e fiscalização de obras da REN- Rede Eléctrica Nacional; 

 Acompanhamento e fiscalização de obras da APDL, nomeadamente dos 2 Polos 
Logísticos; 

 Vistorias e Recepções de Obras Públicas, Obras Particulares e entidades (EDP, REN, PT, 
EDP-Gás, etc.); 

 Elaboração de Projectos de Sinalização Horizontal e Vertical de Trânsito para Obras 
Públicas; 

 Gestão e análise de Estacionamento automóvel: implementação de dissuasores de 
estacionamento; gestão e análise da atribuição de cartões de residentes para zonas de 
estacionamento de duração limitada; 

 Coordenação e planeamento com a ANACOM de intervenções no âmbito das ITUR 
(Infraestruturas de Telecomunicações em urbanizações); 

 Análise e Elaboração de Projectos de Desvios de Trânsito para Interrupções 
Temporárias da Via Pública; 

 Apreciação e licenciamento de Rampas; 

 Proposta de Regulamento Municipal para o Estacionamento Privativo de Veículos 
Automóveis; 

 

 Proposta de um Conjunto de Normas Municipais para uniformizar as intervenções na 
Via Pública ao nível de Arranjos Exteriores em Arruamentos e Espaços públicos em 
geral; 

 Concessão da Exploração do Estacionamento pago, de duração limitada, em 
Matosinhos e S. Mamede de Infesta. 
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